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O presente trabalho propõe divulgar e analisar criticamente os factores 
conducentes à implementação do Código Fiscal do Investimento na jurisdição 
nacional, bem como a apresentação das suas disposições fazendo a ligação 
como os diplomas a que o mesmo faz referência. A procura por uma economia 
baseada no conhecimento, dinâmica e competitiva que fosse capaz de gerar 
um crescimento económico sustentável, criando mais e melhores empregos e 
uma maior coesão social constitui um dos desafio actuais da União Europeia e 
na política comunitária dos auxílios de Estado, concretizando os auxílios 
concedidos pelos Estados. O Código Fiscal do Investimento constitui um dos 
auxílios concedidos pelos Estados concretizado pelo Estado português no 
artigo 41.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais que para além de focalizar os 
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The following paper proposes to divulge and analyse the causes that led to the 
implementation of the Tax Code of Investment on the national jurisdiction as 
well as the presentation of the dispositions making a connection to the 
diplomas regarding the same subject. 
Today, one of the major challenges of the European Union and the community 
policy of the state aid is the quest for a knowledge-based economy, more 
dynamic and competitive, capable of generating a sustainable economic 
growth, with more and better employment, therefore leading to a broader social 
cohesion.  One of the aids granted by the states is the Tax Code of Investment 
which in Portugal’s case is highlighted on article 41 of the tax incentives, which 
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A chave para a concessão dos benefícios fiscais de natureza contratual previstos no 
artigo 41.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais encontra-se no Código Fiscal do 
Investimento. Este diploma apresenta-se como um período de vigência reduzido, o que de 
si se torna um entrave para a realização de um trabalho exaustivo. O presente propõe 
divulgar os factores conducentes à implementação do Código Fiscal do Investimento na 
jurisdição nacional, bem como a apresentação das disposições comunitárias que lhe fazem 
ligação e às quais o mesmo faz referência. 
Assim, o presente trabalho encontra-se repartido por dois grandes capítulos. Num 
primeiro capítulo apresenta-se um âmbito mais comunitário em que focaliza alguns dos 
desafios actuais da União Europeia e também algumas medidas implementadas para os 
superar. Ainda neste primeiro ponto e como medida de combate aos desafios supracitados 
é enfatizada a política comunitária dos auxílios de Estados, nomeadamente as derrogações 
ao princípio da incompatibilidade dos auxílios de finalidade regional concedidos pelos 
Estados – alíneas a) e c) do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. Num 
segundo capítulo atende-se a um âmbito mais nacional focalizando o Código Fiscal do 
Investimento, as disposições que este regulamenta, fazendo ligação com as presentes nos 





Capítulo I – A construção Europeia, a Estratégia de Lisboa e a 
política dos auxílios de Estado 
1. Da construção europeia à Estratégia de Lisboa 
 
Com o fim da Segunda Guerra Mundial, o povo europeu queria assegurar “que tal 
loucura assassina e tal vaga de destruição nunca mais se repetiria”1. Winston Churchill 
em Setembro de 1946, num dos seus discursos mais solenes, proferiu que era “imperioso 
construir uma espécie de Estados Unidos da Europa” capaz de assegurar e fortalecer a 
paz, a liberdade e o progresso económico e social2. Sucederam-se dois anos, no Congresso 
de Haia, enfatizou-se a necessidade da criação de uma unidade económica e política entre 
os povos, uma vez que nenhum território conseguiria resolver os problemas económicos 
com que se deparava3. Robert Schuman, na reconhecida Declaração de Schuman proferida 
em Maio de 1950 e pela apresentação de um plano para uma cooperação europeia – Plano 
Schuman, afirmou que “a Europa não se construirá de uma só vez, nem pela concretização 
de um projecto global predeterminado: resultará, sim, de realizações concretas”4. Este 
projecto inicialmente fundava-se na criação de uma organização que tinha por base a 
produção franco-alemã de carvão e aço e sobre a qual havia uma abertura para a 
participação de outros países da Europa5. Objectivava-se que os membros da organização 
possuíssem condições idênticas na produção destes produtos e desta forma obter-se-ia 
“uma repartição mais racional da produção ao nível mais elevado de produtividade”6. O 
                                                 
1
 Cf. Europa - Uma Europa pacífica – Início da cooperação [em linha]. [Consult. 31.08.2010]. Disponível em 
WWW:<URL:http://europa.eu/abc/history/1945-1959/index_pt.htm> . 
2
 Cf. Sande, Paulo de Almeida - 60 anos de Europa: os grandes textos da construção europeia [em linha]. 
Lisboa: Novembro de 2008. [Consult. 06.08.2010]. Disponível na internet: 
URL:https://infoeuropa.eurocid.pt/opac/P9UMEETTSAD7VEJHNPSR7FVQHCB43TUJPCR1CDL54Q9R8
CYCL7-72017?func=full-set-set&set_number=089692&set_entry=000001&format=999 . ISBN 978-972-
99471-8-6, p. 15. 
3
 Idem, p. 19. 
4




 Idem, p. 28. 
4 
 
plano apresentado por Robert Schuman em 1951 apresentou resultados com assinatura 
entre seis Estados do tratado que veio instituir a Comunidade Europeia do Carvão e do 
Aço7. 
Na Conferência de Messina, realizada quatro anos após a assinatura do Tratado da 
CECA, os seis Estados propuseram partir para uma integração europeia que abrangesse 
toda a economia e consideravam consegui-lo “desenvolvendo instituições comuns, 
procedendo à fusão progressiva das economias nacionais, à criação de um mercado 
comum e à harmonização progressiva das suas políticas sociais”8.  
O processo de integração de toda a economia europeia culminou na assinatura, em 
Março de 1957, do Tratado de Roma que veio instituir a Comunidade Económica 
Europeia9. A ascensão desta Comunidade projectava a promoção de um desenvolvimento 
económico e social harmonioso “através da criação de um mercado comum e de uma 
                                                 
7
 Esta organização como estava previsto no tratado que a instituiu foi extinta em 2002. Em resultado desta 
extinção procedeu-se a uma integração gradual dos sectores do carvão e aço no Tratado da Comunidade 
Europeia. Cf. Europa - Tratado que institui a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (Tratado CECA) 
[em linha]. 31.05.2005. [Consult. 14.05.2011]. Disponível em WWW: 
<URL:http://europa.eu/legislation_summaries/institutional_affairs/treaties/treaties_ecsc_pt.htm#>. 
 Em harmonia com Eduardo R. Lopes Rodrigues no registo “Tratado de Lisboa e a sua Influência na Política 
de Concorrência, em Particular na Aplicável aos Auxílios de Estado” todos os activos e passivos foram 
transferidos para o orçamento da União Europeia, tendo sido criado um Fundo de Investimento do Carvão e 
do Aço. Cf. Rodrigues, E. R. L. (Julho de 2010). Tratado de Lisboa e a sua Influência na Política de 
Concorrência, em Particular na Aplicável aos Auxílios de Estado. Estudos em Homenagem ao Professor 
Doutor Paulo de Pitta e Cunha. Coimbra, Edições Almedina. Volume I: Assuntos Europeus e Integração 
Económica, p. 121. 
8
 Cf. Sande, Paulo de Almeida - 60 anos de Europa: os grandes textos da construção europeia [em linha]. 
Lisboa: Novembro de 2008. [Consult. 06.08.2010]. Disponível na internet:  
URL:https://infoeuropa.eurocid.pt/opac/P9UMEETTSAD7VEJHNPSR7FVQHCB43TUJPCR1CDL54Q9R8
CYCL7-72017?func=full-set-set&set_number=089692&set_entry=000001&format=999 . ISBN 978-972-
99471-8-6, p. 36. 
9
 O Tratado que institui a Comunidade Económica Europeia na assinatura do Tratado de Maastricht em 1992 
passou a designar de “Tratado que institui a Comunidade Europeia” . Pela assinatura do Tratado de Lisboa, a 
13 de Dezembro de 2007, o TCE sofreu um conjunto de alterações, destacando-se a que se evidencia no n.º 1 
do artigo 2.º do Tratado de Lisboa que indica a alteração da designação “Tratado que institui a Comunidade 
Europeia” para “Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia”. Cf. Tratado de Lisboa: C 306. Jornal 
Oficial da União Europeia, (17.12.2007), p. 42. 
5 
 
união económica e monetária e da aplicação de políticas e acções comuns”, conforme 
redacção do artigo 2.º da última versão oficial do Tratado que institui a Comunidade 
Europeia publicado no Jornal Oficial da União Europeia C 321, de 29 de Dezembro de 
200610. Eduardo Lopes Rodrigues11 cita que paralelamente à construção desta Comunidade 
era imperioso instaurar uma política comunitária de concorrência para evitar o 
“exacerbamento dos nacionalismos, a exportação do desemprego, a cristalização de 
monopólios legais, a criação de barreiras artificiais, ou a criação de condições favoráveis 
ao eclodir da Guerra” e Manuel Martins12 realça a necessidade de regulamentação da 
concorrência, dado que esta constitui uma suprema contradição, uma vez que “é condição 
de existência do mercado, é o motor do seu funcionamento; mas o funcionamento do 
mercado (interno) produz, ele próprio, o desaparecimento da concorrência e 
consequentemente do mercado que ela sustenta” (parêntesis nosso). Actualmente, a 
política comunitária da concorrência encontra-se regulada nos artigos 101.º a 109.º do 
TFUE, aos quais corresponde os artigos 81.º a 89.º do TCE, desta faz parte integrante a 
política dos auxílios concedidos pelos Estados que se patenteia nos artigos 107.º a 109.º do 
TFUE (ex-artigos 87.º a 89.º do TCE).  
António Carlos dos Santos13 menciona que a instituição de auxílio de Estado 
“constitui o núcleo mais original e politicamente mais sensível do sistema comunitário de 
defesa da concorrência”. Esta sensibilidade atribuída aos auxílios concedidos pelos 
Estados vem regulada no artigo 108.º do TFUE (ex-artigo 88.º do TCE), estes são objecto 
de disciplina e vigilância constante a sua instituição é analisada pela Comissão Europeia a 
fim de averiguar a compatibilidade do auxílio com o mercado interno. Desta forma, a 
Comissão Europeia assume o papel de órgão interventivo que exonera os efeitos negativos 
provenientes da concorrência no mercado interno e ostenta um cunho proteccionista, 
                                                 
10
 Cf. Versões consolidadas do Tratado da União Europeia e do Tratado que institui a comunidade Europeia: 
C 321. Jornal Oficial da União Europeia, (29.06.2006), p. E/44. 
11
 Cf. Rodrigues, Eduardo R. Lopes - Tratado de Lisboa e a sua Influência na Política de Concorrência, em 
Particular na Aplicável aos Auxílios de Estado. In:  Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Paulo de 
Pitta e Cunha. Coimbra: Edições Almedina, Julho de 2010.  ISBN 978-972-40-4146-9, p. 126 
12
 Cf. Martins, Manuel - Auxílios de Estado no direito comunitário. 1.ª edição. Cascais: Principia, Maio de 
2002.  ISBN 972-8500-72-6, p. 11. 
13
 Cf. Santos, António Carlos dos - Auxílios de Estado e fiscalidade. Coimbra: Livraria Almedina, Novembro 
de 2003 ISBN 972-40-2059-2, p. 28. 
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nomeadamente na suavização dos efeitos nefastos advenientes da integração económica, 
incrementando nestes efeitos benéficos, sendo esta a principal orientação dos auxílios de 
Estado como cita António Carlos dos Santos14. Hoje, decorridos mais de cinquenta anos 
após o início da integração europeia, foram múltiplos os actos praticados que abrangiam a 
política comunitária de concorrência, apesar disso como sublinha Eduardo Lopes 
Rodrigues15 todos eles detiveram como denominador comum o velho mas sempre jovem 
Tratado de Roma.  
Actualmente na União Europeia vigora o mercado interno, que constitui a sua pedra 
angular16, encontrando-se praticamente concretizado17, e também, a União Económica 
Monetária que juntamente com o Pacto de Estabilidade e Crescimento18 para além de 
reforçarem o mercado interno intentam o desenvolvimento de um ambiente 
macroeconómico não inflacionário, favorecendo condições para o crescimento económico 
e a criação de emprego, como enuncia a Resolução do Conselho Europeu relativa ao 
crescimento e ao emprego19. Pascal Fontaine20 sublinha que a integração europeia trouxe 
consigo uma mais-valia, visto que agir em conjunto e falar a uma só voz constitui uma 
                                                 
14
 Idem, p. 29. 
15
 Cf. Rodrigues, Eduardo R. Lopes - Tratado de Lisboa e a sua Influência na Política de Concorrência, em 
Particular na Aplicável aos Auxílios de Estado. In:  Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Paulo de 
Pitta e Cunha. Coimbra: Edições Almedina, Julho de 2010.  ISBN 978-972-40-4146-9, p. 114. 
16
 Cf. Europa - Mercado interno [em linha]. [Consult. 10.08.2010]. Disponível em WWW:  
<URL:http://europa.eu/pol/singl/index_pt.htm> . 
17
 Cf. Europeu, Conselho - Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Lisboa. [em linha].  (23-24 de 
Março de 2000). [Consult. 18.03.2010]. Disponível na internet: 
URL:http://www.consilium.europa.eu/ueDocs/cms_Data/docs/pressData/pt/ec/00100-r1.p0.htm, § 3. 
18
 Segundo Pascal Fontaine o “pacto de estabilidade e crescimento que consiste num compromisso 
permanente dos Estados-Membros relativamente à manutenção da sua disciplina orçamental e torna 
possível a aplicação de sanções a qualquer país da área do euro cujo défice orçamental exceda os 3%”. Cf. 
Fontaine, Pascal - A Europa em 12 lições [em linha]. Luxemburgo: 2007. [Consult. 19.05.2010]. Disponível 
na internet: URL:http://ec.europa.eu/publications/booklets/eu_glance/60/pt.pdf . ISBN 92-79-02876-6, p. 35. 
19
 Cf. Europeu, Conselho - Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Amesterdão. [em linha]. (16-
17 de Junho de 1997). [Consult. 11.08.2010]. Disponível na internet: 
URL:http://www.consilium.europa.eu/ueDocs/cms_Data/docs/pressData/pt/ec/032h0006.htm. 
20
 Cf. Fontaine, Pascal - A Europa em 12 lições [em linha]. Luxemburgo: 2007. [Consult. 19.05.2010]. 
Disponível na internet: URL:http://ec.europa.eu/publications/booklets/eu_glance/60/pt.pdf . ISBN 92-79-
02876-6, p. 6. 
7 
 
peça fundamental para a imposição da Europa na actividade económica, social e política no 
mundo. O todo é maior que a soma que partes (Max Wertheimer). 
Uma Europa cada vez mais unida seria a melhor resposta aos desafios advindos do 
ambiente interno e externo à nossa Comunidade. Com o desenvolvimento do mercado 
interno e da UEM novos desafios foram emergindo, desafios como a globalização da 
economia da qual resulta uma maior interdependência entre as nações e a evolução 
tecnológica que favorece a crescente utilização das TIC fizeram com que o conhecimento e 
a inovação se transformassem na principal fonte de riqueza, mas também de diferenças das 
nações, das empresas e das pessoas como sublinha Maria João Rodrigues21. O 
conhecimento e a inovação têm assumido um papel preponderante no conceito da 
sociedade actual – sociedade 
do conhecimento. É sobre o 
conhecimento que assenta o 
desenvolvimento económico e 
social, o qual deve ser 
produzido transformado e 
utilizado fazendo gerar 
inovação e neste ponto das 
TIC poderão constituir um 
meio de auxílio à sua 
execução, como evidente no 
Gráfico 1 – De la sociedad industrial a la sociedad del conocimiento22 apresentado por 
Fco. Javier García Díaz no artigo “Importancia y evolución del mercado de las tic” 
                                                 
21
 Cf. Rodrigues, Maria João - A Estratégia de Lisboa e as suas implicações para a reforma institucional da 




 Cf. Fco. Javier García Díaz, Diego Arenas Gavilán e Jesús García Sánchez- Importancia y evolución del 
mercado de las TIC - Su impacto en la sociedad.: Economía Industrial n.º 137. Madrid: Centro de 
publicações do Ministério da ciência e da tecnologia castelhana, (2001). [Consult. 27.08.2010]. Disponível 
em WWW: 
URL:http://www.mityc.es/Publicaciones/Publicacionesperiodicas/EconomiaIndustrial/RevistaEconomiaIndu
strial/337/12.pdf . ISBN/ISSN 0422 2784, p. 337. 
Gráfico 1 - De la sociedad industrial a la sociedad del conocimiento 
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apresentado na revista 
“Economía Industrial”. 
Concomitantemente à 
globalização da economia e à 
evolução tecnológica, Maria 
João Rodrigues23 destaca um 
outro desafio porém 
endógeno à União Europeia,  
este assentava no 
envelhecimento da 
população.  
Em harmonia com 
estes factores, era chegada a 
hora da Europa enveredar por uma estratégia política distinta da realizada até ao momento, 
assistia-se a uma taxa de crescimento demasiado baixa face à dos nossos principais 
concorrentes, como apresenta o Gráfico 2 – PIB per capita em PPS (1998-2008)24. Maria 
João Rodrigues25 inquiria a necessidade de “actualizar a estratégia europeia de 
desenvolvimento para responder, à luz dos valores europeus, aos novos desafios 
decorrentes da globalização, da mudança tecnológica e do envelhecimento da população” 
assumindo como principal arma de combate e de defesa o conhecimento e a inovação.  
                                                 
23
 Cf. Rodrigues, Maria João- A Estratégia de Lisboa e as suas implicações para a reforma institucional da 
União Europeia: Estratégia: Portugal e a constituição Europeia, n.os 18-19. (2003). Disponível em WWW: 
URL:http://www.ieei.pt/files/Estrategia_Lisboa_Reforma_Institucional_UE_Maria_Joao_Rodrigues.pdf , p. 
1. 
24




 Cf. Rodrigues, Maria João- A Estratégia de Lisboa e as suas implicações para a reforma institucional da 
União Europeia: Estratégia: Portugal e a constituição Europeia, n.os 18-19. (2003). Disponível em WWW: 
URL:http://www.ieei.pt/files/Estrategia_Lisboa_Reforma_Institucional_UE_Maria_Joao_Rodrigues.pdf , p. 
1. 
Gráfico 2 - PIB per capita em PPS (1998-2008) 
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2. A Estratégia de Lisboa, pelo caminho a reestruturação da 
política dos auxílios de Estado  
 
Os líderes europeus no Conselho Europeu de Março de 200026, decorrido em 
Lisboa, definiram para a União Europeia um objectivo estratégico decenal bastante 
ambicioso “tornar-se na economia baseada no conhecimento, mais dinâmica e competitiva 
do mundo capaz de garantir um crescimento económico sustentável, com mais e melhores 
empregos, e com maior coesão social. Em Junho de 2001, o Conselho Europeu de 
Götemburgo27 aliou, às já existentes dimensões económica e social, uma dimensão 
ambiental, a qual predisponha a implementação de uma estratégia para o desenvolvimento 
sustentável, pela definição de medidas que permitissem lutar contra as pressões do 
ambiente e preservassem os recursos naturais28. No seguimento desta estratégia e com o 
intuito de garantir a sua melhor execução adoptou-se a todos os níveis um novo método 
aberto de coordenação, que definia um conjunto de orientações para o cumprimento de 
metas concretas com calendários específicos a concretizar por convergência dos Estados-
Membros da União Europeia29. 
O objectivo definido em Lisboa, como sublinha Maria João Rodrigues30 não 
tencionava sustentar “a economia mais competitiva” mas, sim, conjugar diversas áreas de 
                                                 
26
 Cf. Europeu, Conselho - Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Lisboa. [em linha].  (23-24 de 
Março de 2000). [Consult. 18.03.2010]. Disponível na internet:  
URL:http://www.consilium.europa.eu/ueDocs/cms_Data/docs/pressData/pt/ec/00100-r1.p0.htm , § 5. 
27
 Cf. Europeu, Conselho - Conclusões da presidência do Conselho Europeu de Götemborg. [em linha]. (15-
16 de Junho de 2001). [Consult. 15.04.2010]. Disponível na internet: 
URL:http://www.consilium.europa.eu/ueDocs/cms_Data/docs/pressData/pt/ec/00200-r1.p1.pdf, § 20. 
28
 Cf. Europeu, Conselho - Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Bruxelas. [em linha].  (20-21 
de Março de 2003). [Consult. 15.04.2010]. Disponível na internet:   
URL:http://www.consilium.europa.eu/ueDocs/cms_Data/docs/pressData/pt/ec/75147.pdf . § 53. 
29
 Cf. Europeu, Conselho - Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Lisboa. [em linha].  (23-24 de 
Março de 2000). [Consult. 18.03.2010]. Disponível na internet: URL: 
http://www.consilium.europa.eu/ueDocs/cms_Data/docs/pressData/pt/ec/00100-r1.p0.htm , § 7 e 37. 
30
 Cf. Rodrigues, Maria João- A Estratégia de Lisboa e as suas implicações para a reforma institucional da 
União Europeia: Estratégia: Portugal e a constituição Europeia, n.os 18-19. (2003). Disponível em WWW: 
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intervenção para alcançar uma combinação específica de elevada competitividade. A 
Comissão Europeia na comunicação “Alguns aspectos fundamentais da competitividade na 
Europa – Rumo a uma abordagem integrada”31 define que “a competitividade é 
determinada pelo crescimento da produtividade32” e esta é vista como a pedra de toque 
para a concretização dos objectivos de Lisboa como revela o organismo supramencionado 
na comunicação “Política industrial na Europa alargada”33. Desta forma, e numa economia 
cada vez mais globalizada, qualquer vantagem competitiva conquistada (ou desperdiçada) 
detém um efeito decisivo para o crescimento do território como revela Michael Kitson e 
Jonathan Michie34 e a implementação fragmentada da Estratégia de Lisboa não seria capaz 
de responder ao objectivo estratégico então desenhado35. 
 
                                                                                                                                                    
URL:http://www.ieei.pt/files/Estrategia_Lisboa_Reforma_Institucional_UE_Maria_Joao_Rodrigues.pdf , p. 
3. 
31
 Cf. Europeia, Comissão - Alguns fundamentos da competitividade da Europa – Rumo a uma abordagem 
integrada COM (2003) 704 final. [em linha]. (21.11.2003). [Consult. 06.10.2010]. Disponível na internet: 
URL:http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2003:0704:FIN:PT:PDF, p. 5. 
32
 A produtividade está associada à capacidade da empresa em transformar os seus recursos – inputs, em 
valor económico para o mercado – output. O conceito de produtividade está normalmente associado à 
produção e transformação de bens. Não obstante, este pode ainda ser aplicado às prestações de serviços, 
embora seja menos comum pela dificuldade subjacente à definição dos recursos empregados a “um único 
serviço” e à capacidade de avaliar o número de outputs que o mercado se predispõe a adquirir. Cf. Ojasolob, 
Christian Grönoos and Katri - Service productivity: towards a conceptualization of the transformation of 
inputs into economic results in services. Journal of Business Research 57 [em linha].  (2004), p. 414 - 423. 




=fbe3ff00c646c1bffa43f325e8e2d88e&searchtype=a , p. 414 e 416. 
33
 Cf. Europeia, Comissão - Política Industrial na Europa Alargada COM(2002) 714 final. [em linha].  
(11.12.2002). [Consult. 16.09.2010]. Disponível na internet: URL:http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2002:0714:FIN:PT:PDF, p. 2. 
34
 Cf. Michie, Michael Kitson and Jonathan - The Political Economy of Competitiveness. London: Routledge 
2000.  ISBN 0-415-20496-8, p. 21. 
35
 Cf. Europeia, Comissão - Produtividade: a chave para a competitividade das economias e das empresas 
europeias COM(2002) 262 final. [em linha].  (21.05.2002). [Consult. 20.09.2010]. Disponível na internet: 
URL:http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2002:0262:FIN:PT:PDF, p. 3. 
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O desenvolvimento de uma economia baseada no conhecimento veio consagrar a 
crescente importância que vinha sendo atribuída nos últimos anos ao papel do 
conhecimento e a tecnologia no crescimento económico36. Como é sublinhado pelas 
conclusões da presidência do Conselho Europeu de Lisboa37 nas Conclusões das 
Presidência a passagem para uma economia baseada no conhecimento e digital, que fosse 
impulsionada pela incrementação de novos produtos ou serviços (ou pela incrementação de 
valor aos produtos ou serviços já existentes) constituiria um poderoso motor para o 
crescimento, a competitividade e a criação de emprego, o que permitiria uma maior coesão 
social. 
O investimento em capital humano constituía umas das peças fundamentais para a 
concretização do objectivo de Lisboa e como é sublinhado nas conclusões da presidência 
do Conselho Europeu de Março de 200338, este assume-se como “condição prévia para a 
promoção da competitividade europeia, a consecução de elevadas taxas de crescimento e 
criação de empregos e a passagem para uma economia baseada no conhecimento”. Para 
garantir a execução deste objectivo, o Conselho Europeu de Lisboa39 havia recomendado a 
adaptação do sistema educativo e de formação da União Europeia com a oferta de um 
maior número de oportunidades de aprendizagem e de formação dos seus indivíduos nas 
diferentes fases da sua vida, afim de não se correr o risco de ver as suas competências 
ultrapassadas pela rapidez da mudança. Para além disso coexistia ainda a necessidade de 
maior nível e qualidade de emprego, a criação de postos de trabalho constituía uma 
                                                 
36
 Cf. OECD, Organisation for economic co-operation and development - The Knowledge-based Economy. 
[em linha].  (1996). [Consult. 28.05.2011]. Disponível na internet: 
URL:http://www.oecd.org/dataoecd/51/8/1913021.pdf, p. 9. 
37
 Cf. Europeu, Conselho - Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Lisboa. [em linha].  (23-24 de 
Março de 2000). [Consult. 18.03.2010]. Disponível na internet: URL: 
http://www.consilium.europa.eu/ueDocs/cms_Data/docs/pressData/pt/ec/00100-r1.p0.htm , § 8. 
38
 Cf. Europeu, Conselho - Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Bruxelas. [em linha].  (20-21 
de Março de 2003). [Consult. 15.04.2010]. Disponível na internet: 
URL:http://www.consilium.europa.eu/ueDocs/cms_Data/docs/pressData/pt/ec/75147.pdf . § 40. 
39
 Cf. Europeu, Conselho - Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Lisboa. [em linha].  (23-24 de 
Março de 2000). [Consult. 18.03.2010]. Disponível na internet:  
URL:http://www.consilium.europa.eu/ueDocs/cms_Data/docs/pressData/pt/ec/00100-r1.p0.htm , § 25. 
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prioridade na União Europeia, na realização do Conselho Extraordinário sobre o emprego40 
em Novembro de 1997 foram “envidados todos os esforços na luta contra o desemprego, 
cujo nível inaceitável ameaçava a coesão das nossas sociedades”. Com o  
intuito de obter resposta aos esforços 
solicitados e garantir “mais e 
melhores empregos” o Conselho 
Europeu de Lisboa41 estabeleceu uma 
meta concreta para a taxa de emprego 
que incidia na elevação desta para 
uma taxa o mais próxima possível de 
70% até 2010, havendo sido ainda 
estabelecida pelo Conselho Europeu 
de Estocolmo42 realizado em Março 
de 2001 a meta intercalar de 67% para o ano de 2005. A empregabilidade dos cidadãos 
europeus constituía uma das preocupações evidentes, todavia e como demonstra o Gráfico 
3 - Taxa de emprego total (1998-2008)43, meta desenhada constituía uma realidade 
praticamente inatingível na União dos 27, ficando ainda um pouco aquém dos percentuais 
obtidos pelos nossos principais concorrentes.  
                                                 
40
 Cf. Sande, Paulo de Almeida - 60 anos de Europa: os grandes textos da construção europeia [em linha]. 
Lisboa: Novembro de 2008. [Consult. 06.08.2010]. Disponível na internet:  
URL:https://infoeuropa.eurocid.pt/opac/P9UMEETTSAD7VEJHNPSR7FVQHCB43TUJPCR1CDL54Q9R8
CYCL7-72017?func=full-set-set&set_number=089692&set_entry=000001&format=999 . ISBN 978-972-
99471-8-6, p. 271. 
41
 Cf. Europeu, Conselho - Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Lisboa. [em linha].  (23-24 de 
Março de 2000). [Consult. 18.03.2010]. Disponível na internet:  
URL:http://www.consilium.europa.eu/ueDocs/cms_Data/docs/pressData/pt/ec/00100-r1.p0.htm , § 30. 
42
 Cf. Europeu, Conselho - Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Estocolmo. [em linha].  (23-
24 de Março de 2001). [Consult. 14.04.2010]. Disponível na internet: 
URL:http://www.consilium.europa.eu/ueDocs/cms_Data/docs/pressData/pt/ec/75147.pdf, § 9. 
43
 Cf. Eurostat - Employment rate by gender; Total - %. [Consult.13.09.2010]. Last Update Date: 09.09.2010. 
Disponível em WWW:  
URL:http://epp.eurostat.ec.europa.eu/tgm/table.do?tab=table&init=1&plugin=1&language=en&pcode=tsiem
010 . 
Gráfico 3 - Taxa de emprego total (1998-2008) 
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As tecnologias da informação e da comunicação, às quais se associa o conceito de 
evolução tecnológica, constituíam um dos factores fundamentais para a transição para uma 
economia do conhecimento. A Comissão Europeia na comunicação “Produtividade: a 
chave para a competitividade das economias e das empresas europeias”44 considera as TIC 
não só como um complemento importante para o desenvolvimento das actividades de I&D, 
como também as considera como inovação45 e, ao mesmo tempo, como um veículo 
condutor à concepção de outras inovações. A inovação detinha um desempenho europeu 
demasiado fraco, nomeadamente em matéria de patentes e actividades de I&D46, desta 
forma e com o propósito de impedir a proliferação deste cenário e para fazer face ao défice 
excessivo de investimento em matéria de I&D a que se tem assistido na Europa e ao 
investimento realizado pelos principais parceiros económicos como apresenta no Gráfico 4 
- Despesa de I&D em percentagem do PIB (1998-2008)47, o Conselho Europeu de Março 
                                                 
44
 Cf. Europeia, Comissão - Produtividade: a chave para a competitividade das economias e das empresas 
europeias COM(2002) 262 final. [em linha].  (21.05.2002). [Consult. 20.09.2010]. Disponível na internet: 
URL:http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2002:0262:FIN:PT:PDF , p. 7. 
45
 Em harmonia com a comunicação da Comissão Europeia “Menos auxílios estatais e mais orientados: um 
roteiro para a reforma dos auxílios” “a inovação tem a ver com um processo que associa o conhecimento e a 
tecnologia à exploração das oportunidades oferecidas pelo mercado para produtos, serviços e processos 
empresariais novos ou melhorados (…) e que e implica um certo grau de risco. Cf. Europeia, Comissão - 
Menos auxílios estatais e mais orientados: um roteiro para a reforma dos auxílios COM(2005) 107 final. [em 
linha]. (07.07.2005). [Consult. 06.04.2010]. Disponível na internet:URL:http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2005:0107:FIN:PT:PDF , § 25. 
Soumodip Sarkar e Luísa Carvalho indicam que “a inovação refere-se à conjugação de um conjunto de 
competências, conhecimentos, recursos e qualificações para pôr em pratica uma ideia no mercado de forma 
sustentável, que poderá ser desencadeada pela empresa internamente, por motivos relacionados com a 
estratégia de mercado, ou impulsionada pelos consumidores (mercado)”. Cf. Soumopid Sarkar, Luísa 
Carvalho - Inovação no sector dos serviços: uma nova área de investigação: Revista Encontros Científicos. 
Faro: Universidade do Algarve, 2006. ISBN/ISSN 1646-2408, p. 52. 
46
 Cf. Europeia, Comissão - Política Industrial na Europa Alargada COM(2002) 714 final. [em linha].  
(11.12.2002). [Consult. 16.09.2010]. Disponível na internet: URL:http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2002:0714:FIN:PT:PDF , p. 11. 
47
 Cf. Eurostat - Research and development expenditure, by sectors of performance - % of GDP. [Consult. 





de 200248 determinou para 2010 uma meta concreta que se fundava na aplicação de 
aproximadamente 3% da riqueza produzida anualmente em investigação e 
desenvolvimento (ou seja, as despesas de I&D deveriam corresponder a 3% do PIB), 
devendo dois terços desse investimento provir do sector privado. 
 
Gráfico 4 - Despesa de I&D em percentagem do PIB (1998-2008) 
A inovação, para além de difundir uma sociedade e economia do conhecimento 
viria também reforçar a competitividade das empresas europeias, como revela António 
Pinho Cardão49, “se é nos produtos clássicos que se sente a concorrência e são difíceis 
ganhos de produtividade, a solução é apostar na inovação: inovação expressa em novos 
produtos ou em acrescentar valor aos existentes”, não obstante como sublinha Soumodip 
Sarkar e Luísa Carvalho50 “a crescente terciarização51 da própria indústria também se 
                                                 
48
 Cf. Europeu, Conselho - Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Barcelona. [em linha]. (15-16 
de Março de 2002). [Consult. 12.04.2010]. Disponível na internet: 
URL:http://www.consilium.europa.eu/ueDocs/cms_Data/docs/pressData/pt/ec/71066.pdf, § 47. 
49
 Cf. Cardão, António Pinho - O papel do Estado na economia globalizada. Negócios online. (14.09.2010). 
50
 Cf. Soumopid Sarkar, Luísa Carvalho - Inovação no sector dos serviços: uma nova área de investigação: 
Revista Encontros Científicos. Faro: Universidade do Algarve, 2006. ISBN/ISSN 1646-2408, p. 55. 
51
 A Comissão Europeia, na comunicação “A competitividade dos serviços ligados às empresas e o seu 
contributo para o desempenho das empresas europeias” indica que “a importância do sector dos serviços 
justifica-se pelo seu importante peso na economia (cerca de 70% do PIB da UE) e pelo crescente consumo 
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reflecte em produtos “híbridos” (…), a indústria tem vindo a acrescentar serviços aos 
seus produtos como estratégia de diferenciação face aos concorrentes”.  
Em conformidade com o Conselho Europeu de Lisboa52, a competitividade e o 
dinamismo das empresas dependem irreversivelmente da capacidade dos órgãos 
interventivos em desenvolver um ambiente regulador que incentive o investimento, a 
inovação e o espírito empresarial, desta forma envidavam-se esforços a este nível, bem 
como ao nível da burocracia pela redução daquela que fosse considerada desnecessária 
uma vez que esta se apresentava especialmente pesada para as pequenas e médias 
empresas53.  
A Ilustração 1 – O crescimento da produtividade e a influência na realização 
dos objectivos da Estratégia de Lisboa reflecte como o crescimento da produtividade 
constitui uma das peças fundamentais para a realização do objectivo estratégico decenal 
definido em Março de 2000. 
                                                                                                                                                    
de serviços por parte da indústria transformadora, o qual se repercute nos custos, no preço e na qualidade 
dos produtos transformados”. Cf. Europeia, Comissão - Alguns fundamentos da competitividade da Europa – 
Rumo a uma abordagem integrada COM(2003) 704 final. [em linha]. (21.11.2003). [Consult. 06.10.2010]. 
Disponível na internet: URL:http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2003:0704:FIN:PT:PDF, p. 7. 
52
 Cf. Europeu, Conselho - Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Lisboa. [em linha].  (23-24 de 
Março de 2000). [Consult. 18.03.2010]. Disponível na internet:  
URL:http://www.consilium.europa.eu/ueDocs/cms_Data/docs/pressData/pt/ec/00100-r1.p0.htm , § 14. 
53
 Pressupõem-se como PME, a entidade que empregue menos de 250 pessoas, o seu volume de negócios 
anual não exceda 50.000.000 de euros ou o balanço anual não exceda 43.000.000 de euros. Cf. 
Recomendação da Comissão: L 124. Jornal da União Europeia, (20.05.2003), p. 39.  
 No ano de 2007, segundo o “EIM Bussiness & Policy Research” num estudo apresentado em Maio de 2009, 
as PME representavam aproximadamente 99,80% da economia da UE. Cf. Research, EIM Bussiness & 
Policy - Study on the representativeness of business organisation for SMEs in the European Union [em 
linha]. Zoetermeer: Maio de 2009. [Consult. 20.05.2010]. Disponível na 
internet:URL:http://ec.europa.eu/enterprise/newsroom/cf/document.cfm?action=display&doc_id=3042&user
service_id=1&request.id=0, p. 17.   
O Grupo Mandelkern em Novembro de 2001 tendo como base diversos estudos, indicava que o custo da 
burocracia estimava-se situar entre 2 a 5 % do PIB da União Europeia. Cf. Mandelkern Grupo - Mandelkern 
Group on Better Regulation Final Report. [em linha].  (13.11.2001). [Consult. 10.09.2010]. Disponível na 




Ilustração 1 - O crescimento da produtividade e a influência na realização dos objectivos da 
Estratégia de Lisboa 
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Comutativamente aos factores já apresentados, o Conselho Europeu de Março de 
200054 alertou para a necessidade de se estabelecer na União Europeia regras de aplicação 
claras e uniformes em matéria de concorrência e de auxílios de Estado para que as 
empresas pudessem prosperar e funcionar eficazmente em pé de igualdade no mercado 
interno e para além disso foram ainda envidados esforços para a redução do nível de 
auxílios de Estado e a sua reorientação para objectivos horizontais de interesse 
comunitário. A redução e reorientação dos auxílios de Estado foram matérias tidas em 
apreço em vários Conselhos Europeus da Primavera, tendo o Conselho Europeu de Março 
de 200155 solicitado ainda um sistema de auxílios mais transparente.   
Apesar da relevância dada à política dos auxílios de Estado pelos múltiplos 
Conselhos Europeus nos primeiros anos de Estratégia de Lisboa e dos desenvolvimentos 
conseguidos, nomeadamente a adopção de um regulamento que regia as regras de 
aplicação dos auxílios de minimis56 e o estabelecimento de vários regulamentos de isenção 
por categoria57, foi pela comunicação da Comissão dirigida ao Conselho Europeu da 
Primavera de 2005 “Trabalhando juntos para o crescimento e o emprego – Um novo 
começo para a Estratégia de Lisboa”58 59 que a política dos auxílios de Estado deteve uma 
                                                 
54
 Cf. Europeu, Conselho - Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Lisboa. [em linha].  (23-24 de 
Março de 2000). [Consult. 18.03.2010]. Disponível na internet:  
URL:http://www.consilium.europa.eu/ueDocs/cms_Data/docs/pressData/pt/ec/00100-r1.p0.htm , § 16 e 17. 
55
 Cf. Europeu, Conselho - Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Estocolmo. [em linha].  (23-
24 de Março de 2001). [Consult. 14.04.2010]. Disponível na internet: 
URL:http://www.consilium.europa.eu/ueDocs/cms_Data/docs/pressData/pt/ec/75147.pdf , § 20. 
56
 A regras relativas aos auxílios de minimis foram definidas no Regulamento (CE) n.º 69/2011 (JO L 10 de 
13.01.2001, p. 30). Actualmente, estas encontram-se previstas no Regulamento (CE) n.º 1998/2006. O artigo 
2.º deste último diploma refere que são considerados de minimis os auxílios que não cumprem todos os 
critérios estabelecidos no n.º 1 do artigo 107.º do TFUE, mas pelo cumprimento das condições aí previstas 
estão isentos da obrigação de notificação à Comissão Europeia nos termos processuais do artigo 108.º n.º 3 
do TFUE. Cf. Regulamento (CE) n.º 1998/2006: L 379. Jornal Oficial da União Europeia, (28.12.2006), p. 8. 
57
 Os regulamentos de isenção por categoria visam isentar da obrigação de notificação à Comissão Europeia 
determinadas categorias de auxílios que pelo cumprimento das condições aí especificadas são considerados 
compatíveis com o mercado interno. 
58
 Cf. Europeia, Comissão - Trabalhando juntos para o crescimento e o emprego - Um novo começo para a 
estratégia de Lisboa COM(2005) 24 final. [em linha]. (02.02.2005). [Consult. 01.04.2010]. Disponível na 
internet: URL:http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2005:0024:FIN:PT:PDF, p.18. 
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maior evidência tornando-se numa das prioridades a desenvolver para a concretização de 
Lisboa pela execução de uma “grande reforma da política dos auxílios de Estado”, na qual 
Estados-Membros deveriam reduzir e reorientar os auxílios estatais de forma a estes 
responderem às carências do mercado em sectores com um elevado potencial de 
crescimento, estimulado a inovação e tomando em consideração as PME e encargos que 
oneram a sua actividade. Este mesmo mote foi acolhido pelo Conselho Europeu de Março 
de 200560, tendo este acrescentado que relativamente aos auxílios regionais, os mesmos 
deveriam de favorecer o investimento e permitir a redução das disparidades regionais para 
se atingir os objectivos da Estratégia de Lisboa. 
A “grande reforma da política dos auxílios de Estado” veio materializada na 
comunicação da Comissão Europeia “Menos auxílios estatais e mais orientados: um roteiro 
para a reforma dos auxílios estatais 2005-2009”61, a qual era apresentada como “um 
documento de consulta, acompanhado de um roteiro indicativo para a reforma dos 
auxílios estatais a realizar entre 2005 e 2009”. Esta reforma para além de referenciar os 
itens apresentados no parágrafo anterior, pretendia proceder à revisão das regras actuais, 
objectivando uma abordagem económica mais aprofundada, com procedimentos mais 
eficazes, com uma melhor aplicação e uma maior transparência e previsibilidade e que 
permitissem uma maior partilha de responsabilidades entre a Comissão Europeia e os 
Estados-Membros62. Este Plano de Acção previa um conjunto de alterações na estrutura 
das regras relativas aos auxílios de Estado, conforme apresenta a Quadro 1 – Principais 
alterações previstas a nível da estrutura dos auxílios de Estado. Estas alterações 
incidiam essencialmente na revisão das orientações e enquadramentos de várias categorias 
de auxílios, bem como a revisão do regulamento relativo aos auxílios de minimis e a 
                                                                                                                                                    
59
 Esta comunicação relançou a Estratégia de Lisboa centralizando esforços em torno de um crescimento 
mais sólido e duradouro e de mais e melhor emprego. Os progressos que até então haviam sido efectuados 
não eram suficientes.  
60
 Cf. Europeu, Conselho - Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Bruxelas. (22-23 de Março de 
2005). [Consult. 12.05.2011]. Disponível em WWW: 
URL:http://www.consilium.europa.eu/ueDocs/cms_Data/docs/pressData/pt/ec/84339.pdf , § 23. 
61
 Europeia, Comissão - Menos auxílios estatais e mais orientados: um roteiro para a reforma dos auxílios 
COM(2005) 107 final. [em linha].  (07.07.2005). [Consult. 06.04.2010]. Disponível na internet: 
URL:http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2005:0107:FIN:PT:PDF , § 2. 
62
 Idem, § 18. 
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concentração num único diploma os vários diplomas de “isenção por categoria” vigentes. 
As orientações e os enquadramentos têm por definição a apresentação das disposições e 
critérios de determinada categoria de auxílio, os quais conduzem à apreciação da 
compatibilidade ou incompatibilidade do auxílio com o mercado interno, garantindo uma 
uniformidade dos critérios na tomada de decisão. 
 
 




3. O princípio da incompatibilidade e as suas derrogações – O 
caso concreto dos auxílios estatais com finalidade regional 
 
O Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia63 no n.º 1 seu artigo 107.º 
(ex-artigo 87.º do TCE) predispõe a existência de incompatibilidade com o mercado 
interno de todos os auxílios concedidos pelos Estados que derivem da concessão ou 
proveniência dos seus recursos estatais e que independentemente da sua forma favoreçam 
determinadas empresas ou produções e ainda que este falseiem ou ameacem falsear a 
concorrência e afectarem as trocas comerciais entre os Estados-Membros. Apesar disto, 
conforme indica o Vademecum64, o princípio da incompatibilidade não constitui uma 
proibição absoluta e este facto reflecte-se nos n.os 2 e 3 do artigo 107.º de TFUE. O n.º 2 do 
artigo 107.º do TFUE revela qual a natureza e os argumentos que podem conduzir à 
consideração de um auxílio como compatível com o mercado interno. Já o n.º 3 deste 
mesmo artigo vai mais longe e indica que certos auxílios concedidos pelos Estados 
poderão ser considerados como compatíveis com o mercado interno. 
Segmentando a nossa análise para as alíneas a) e c) do n.º 3 do artigo 107.º do 
TFUE, como sublinha o Vademecum65 estas alíneas “proporcionam uma base para a 
aprovação de medidas de auxílio estatal destinadas a combater problemas de âmbito 
regional”. A Comissão Europeia já no decorrer do ano de 1998 e dado  
“o número cada vez mais elevado de documentos deste tipo, a sua 
heterogeneidade e o seu escalonamento no tempo, a evolução da reflexão 
e da prática tanto da Comissão como dos Estados-Membros, bem como 
as necessidades de concentração dos auxílios e das distorções da 
concorrência”66  
                                                 
63
 Cf. Versão consolidada do tratado sobre o funcionamento da União Europeia: n.º 83. Jornal da União 
Europeia, (30.03.2010), p. 91. 
64
 Cf. Europeia, Direcção Geral da Concorrência da Comissão - Vademecum - Regras Comunitárias em 
Matéria de Auxílios Estatais [em linha]. 30.09.2008. [Consult. 12.05.2011]. Disponível na internet: URL: 
http://ec.europa.eu/competition/state_aid/studies_reports/vademecum_on_rules_09_2008_pt.pdf , p. 8. 
65
 Ibidem, p. 9. 
66
 Cf. Orientação relativas aos auxílios estatais com finalidade regional: C 74. Jornal Oficial da União 
Europeia, (10.03.1998), p. 9. 
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apresentou as “Orientações relativas aos auxílios com finalidade regional” (JO C 74 de 
10.03.1998, p. 9-31) que para além de definir os critérios que os auxílios teriam de cumprir 
para serem considerados como compatíveis com o mercado interno pela derrogação 
prevista nas alíneas a) e c) do n.º 3 do artigo 107.º do TFUE, estas conduziriam a uma 
maior transparência, actualização e simplificação dos procedimentos até então existentes67. 
A compatibilidade dos auxílios de finalidade regional seria, assim, analisada com base nas 
Orientação relativas aos auxílios estatais com finalidade regional68.  
Todavia, após a adopção das Orientações relativas aos auxílios com finalidade 
regional sucedeu uma importante evolução política e económica, nomeadamente o 
alargamento da União Europeia em 2004 e, em 2002, o processo acelerado de integração 
na sequência da adopção da moeda única, o que conduziu à reapreciação das disposições 
vigentes69. Em resultado dessa apreciação sucederam as Orientações relativas aos auxílios 
estatais com finalidade regional para o período 2007-201370. Estas orientações71 indicam 
que as alíneas a) e c) do n.º 3 do artigo 107.º do TFUE destinam-se a auxílios estatais que 
promovam o desenvolvimento de certas regiões desfavorecidas da União Europeia e que 
poderão ser considerados compatíveis com o mercado interno.  
A Comissão Europeia nas Orientações dos auxílios com finalidade regional para o 
período 2007-201372 definiu um conjunto de critérios que permitiriam imputar a cada 
região uma derrogação, salvo quando estas não fossem aplicáveis, uma vez que o total da 
população das regiões elegíveis da Comunidade deveria ser substancialmente inferior à das 
regiões não elegíveis, ainda assim nenhum Estado-Membro deveria perder mais de 50% da 
cobertura da população abrangida durante o período 2000-2006. Concretizando para um 
nível mais abrangente, as regiões da Comunidade correspondentes a uma unidade 
geográfica de nível II da NUTS estavam sujeitas a uma avaliação para definir qual a 
derrogação aplicável. As regiões que apresentassem uma situação económica 




 Idem, p. 18.  
69
 Cf. Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para o período 2007-2013: C 54. 
Jornal Oficial da União Europeia, (04.03.2006), p. 13. 
70
 Cf. Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para o período 2007-2013: C 54. 
Jornal Oficial da União Europeia, (04.03.2006), p. 13-44. 
71
 Idem, p.13. 
72
 Idem, p. 15. 
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particularmente desfavorável relativamente ao conjunto da União Europeia ou que 
subsistisse uma grave situação de subemprego ser-lhes-ia aplicável a derrogação prevista 
na alínea a) do n.º 3 do artigo 107.º do TFUE73. Nos termos destas OAR74, o conceito de 
“situação particularmente desfavorável” é tido para regiões de nível II da NUTS que 
detenham um PIB per capita em PPS75 inferior a 75% da média comunitária, todavia as 
regiões que se encontram dentro do âmbito do artigo 349.º do TFUE76 (ex-artigo 299.º n.º 2 
do TCE) independentemente do PIB per capita em PPS que apresentassem encontravam-se 
abrangidas pela derrogação prevista na alínea a) pelas desvantagens que estas próprias têm 
em razão do seu afastamento e das limitações específicas de integração no mercado 
interno77. Não obstante dos factores apresentados, sempre que de uma região de nível II da 
NUTS resultasse o PIB per capita em PPS superior a 75% da média comunitária da UE-25, 
no entanto inferior a 75% da média comunitária da UE-15, a região encontrava-se 
abrangida pelo “efeito estatístico” do alargamento78. Neste contexto e com o intuito de 
evitar uma alteração súbita na intensidade de auxílio a região em causa até ao termo de 
2010 beneficiaria da derrogação prevista na alínea a) do n.º 3 do artigo 107.º do TFUE e 
até ao termo de 2013 a derrogação a aplicar seria determinada em 2010 pela Comissão 
Europeia tendo em atenção a situação da região em análise, no entanto caso não o fosse as 
regiões abrangidas pelo “efeito estatístico” estariam por defeito abrangidas pela alínea c) 
do mesmo artigo. No Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia a alínea c) do n.º 
3 do artigo 107.º abrange o desenvolvimento de determinadas regiões sem ter em conta o 
PIB per capita em PPS mas tendo em atenção se o auxílio afecta as trocas comerciais entre 
os Estados-Membros79. No que respeita à sua aplicação, esta é processada em duas fases 






 Em harmonia com o estabelecido no ponto 26 das OAR, o  PIB per capita utilizado é o determinado pelo 
Serviço de Estatística das Comunidades Europeias. Cf. Orientações relativas aos auxílios estatais com 
finalidade regional para o período 2007-2013: C 54. Jornal Oficial da União Europeia, (04.03.2006), p. 17. 
76
 Entre outros territórios, o artigo 349.º do TFUE faz referência à Madeira e aos Açores. Cf. Versão 
consolidada do tratado sobre o funcionamento da União Europeia: n.º 83. Jornal da União Europeia, 
(30.03.2010), p. 195. 
77
 Cf. Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para o período 2007-2013: C 54. 







distintas. Primeiramente é determinada a cobertura máxima da população para cada 
Estado-Membro e a posteriori, a selecção das regiões elegíveis para a derrogação em 
voga80. Ambos os critérios garantem a execução de uma política comunitária objectiva, 
equitativa e transparente nesta matéria (JO C 54 de 04.03.2006. p. 17). Os critérios 
subjacentes à avaliação das fases apresentadas anteriormente e as quais se referem à 
aplicação da alínea c) do n.º 3 do TFUE encontram-se identificados no ponto 3.4.1. 
“Determinação da cobertura da população nacional elegível” e 3.4.2. “Selecção das regiões 
elegíveis”, respectivamente, das Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade 
regional para o período 2007-2013 (JO C 54 de 04.03.2006, p. 17). 
Paralelamente à identificação da derrogação aplicável a cada região em unidade 
geográfica de nível II da NUTS, ter-se-ia de estabelecer ao nível III da mesma 
nomenclatura a intensidade máxima de auxílio81 para grandes empresas82. Este limite 
deveria estar adaptado à natureza e à intensidade dos problemas da região conforme os 
elementos constantes nos pontos 44 a 48 das OAR83. Quando o auxílio concedido é 
atribuído a pequenas empresas84 a sua intensidade é majorada em 20% e em 10% quando 
concedidos a médias empresas85, conforme disposição do ponto 49 das OAR86. Ainda 
assim, quando esteja em causa a análise de um grande projecto de investimento87, a 
                                                 
80
 Idem, p.17. 
81
 Segundo o n.º 5 do artigo 2.º do Regulamento (CE) n.º 800/2008 a intensidade máxima de auxílio 
corresponde ao montante do auxílio de Estado expresso em percentagem dos custos elegíveis. Cf. 
Regulamento (CE) n.º 800/2008: L 214. Jornal Oficial da União Europeia, (06.08.2008), p. 16. 
82
 Pressupõem-se como grande empresa a entidade que não esteja abrangida pelo conceito de PME definido 
na Recomendação da Comissão de 06 de Maio de 2003 (JO L 124 de 20.05.2003, p. 36).  
83
 Cf. Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para o período 2007-2013: C 54. 
Jornal Oficial da União Europeia, (04.03.2006), p. 21. 
84
 A Recomendação da Comissão de 06 de Maio de 2003 define como pequena empresa a entidade que 
empregue menos de 50 pessoas e que o seu volume de negócios ou balanço total anual não exceda 
10.000.000 de euros. Cf. Recomendação da Comissão: L 124. Jornal da União Europeia, (20.05.2003), p. 39. 
85
 A Recomendação da Comissão de 06 de Maio de 2003 define como média empresa a entidade que 
empregue entre 50 e 250 pessoas e que o seu volume de negócios ou balanço total anual exceda 10.000.000 
de euros mas não ultrapasse os 50.000.000 de euros. Ibidem. 
86
 Cf. Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para o período 2007-2013: C 54. 
Jornal Oficial da União Europeia, (04.03.2006), p. 22. 
87
 As Orientações relativas aos auxílios de finalidade regional para o período 2007-2013 define como grande 
projecto de investimento um único projecto que detenha uma despesa elegível superior a 50.000.000 de euros 
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intensidade máxima de auxílio está sujeita a um ajustamento sobre montante máximo de 
auxílio, conforme demonstra o Quadro 2 – Ajustamento aos grandes projectos de 
investimento, devendo ser objecto de notificação à Comissão Europeia os projectos de 
investimento que apresentem um montante de despesas elegíveis superior a 100.000.000 de 
euros88.  
 
Em conformidade com as Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade 
regional para o período 2007-201389, os Estados-Membros beneficiariam de auxílios ao 
investimento com finalidade regional com base nas derrogações referidas e nos limites 
máximos de intensidades estabelecidos para cada região conforme os que fossem definidos 
no mapa dos auxílios com finalidade regional, devendo cada Estado-Membro elaborar um 
único mapa de auxílios com finalidade regional90 notificando-o à Comissão Europeia para 
que esta procedesse ao seu exame e o efectivasse com a aprovação e publicação no Jornal 
Oficial da União Europeia. O mapa nacional de auxílios com finalidade regional para o 
período de 2007-2013 foi aprovado pela Comissão Europeia a 07 de Fevereiro de 2007 e 
                                                                                                                                                    
e que incida sobre a criação de um novo estabelecimento, extensão de um estabelecimento já existente, a 
diversificação da produção (pela produção de novos produtos) ou alteração fundamental do processo de 
produção de um estabelecimento existente, sendo realizado por uma ou mais empresas num período de 3 
anos e este seja constituído por um conjunto de activos de capital fixo economicamente indivisíveis. Cf. 
Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para o período 2007-2013: C 54. Jornal 
Oficial da União Europeia, (04.03.2006), p. 23. 
88
 Cf. Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para o período 2007-2013: C 54. 
Jornal Oficial da União Europeia, (04.03.2006), p. 24. 
89
 Idem, p. 30. 
90
 Este mapa deve cumprir com determinadas características identificadas nas OAR, nomeadamente as 
identificadas nos pontos 99 e 102. Dentro destas características destaca-se a divulgação da derrogação 
aplicável e a intensidade máxima de auxílio. Idem, p. 30. 
Quadro 2 - Ajustamento aos grandes projectos de investimento 
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publicado no Jornal Oficial da União Europeia C 68 de 24 de Março de 200791. Na 
Ilustração 2 – Auxílios com finalidade regional para o período 2007-2010 e na 
Ilustração 3 - Auxílios com finalidade regional para o período 2011-2013 evidencia-se 
qual a derrogação e intensidade máxima de auxílio aplicável a cada região, bem como o 
período a que respeita (01.01.2007 a 31.12.2007 e 01.01.2008 a 
31.12.2013,respectivamente). ▪ 
 
                                                 
91
 Cf. Mapa nacional dos auxílios estatais com finalidade regional para 1.1.2007-31.12.2013: C 68. Jornal 










Ilustração 3 - Auxílios com finalidade regional para o período 2011-2013 
 
Limites máximos aos auxílios ao investimento 
com finalidade regional e as derrogações 
aplicáveis do n.º 3 do artigo 107.º do TFUE 





Capítulo II – Benefícios fiscais ao investimento de natureza 
contratual e o Código Fiscal do Investimento 
1. Benefícios fiscais ao investimento de natureza contratual 
 
Uma das formas mais clássicas de intervenção estadual para a captação de 
investimento e de capital ou para a sua manutenção no mercado nacional resulta da política 
nacional de incentivos e esta assume muitas das vezes a forma incentivos92 ou benefícios 
fiscais93 ou parafiscais94, como sublinha António Carlos dos Santos95. Nuno Sá Gomes na 
obra “Teoria Geral dos Benefícios Fiscais”96 agrega os supramencionados incentivos e 
benefícios fiscais na expressão “benefícios fiscais em sentido lato” considerando-os  
“como factos complexos, impeditivos do nascimento da obrigação 
tributária com o seu conteúdo normal, que cabem na tributação-regra, 
como natureza excepcional e fundamento extrafiscal, traduzindo na 
tutela de interesses públicos constitucionalmente relevantes superiores 
ao da própria tributação que impedem” .  
O mesmo autor97 engloba ainda o conceito de “benefício fiscal em sentido lato” no de 
desagravamento fiscal em sentido amplo designando como tal  
                                                 
92
 A forma de incentivo fiscal como denúncia Nuno Sá Gomes na sua obra Teoria Geral dos Benefícios 
Fiscais são “vantagens fiscais que pretendem ser “ante” casual de um comportamento futuro, supostamente 
de interesse público, que se pretende determinar e que é um post, correlativamente, face ao primeiro 
(benefício fiscal de natureza estática), vivendo ambos em relação causa efeito” (parênteses nosso). Cf. 
Gomes, Nuno Sá - Teoria Geral dos Benefícios Fiscais: Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal (165). Lisboa: 
Centro de Estudos Fiscais, 1991. ISBN 972-653-129-2, p. 38. 
93
 A forma de benefício fiscal designa as “vantagens fiscais atribuídas a situações já consumadas” como 
sublinha Nuno Sá Gomes na sua obra Teoria Geral dos Benefícios Fiscais. Idem, 35. 
94
 A forma de benefícios parafiscais designa vantagens fiscais atribuídas a situações já consumadas e que 
detêm um destino certo. 
95
 Cf. Santos, António Carlos dos - Auxílios de Estado e fiscalidade. Coimbra: Livraria Almedina, Novembro 
de 2003 ISBN 972-40-2059-2, p. 28. 
96
 Cf. Gomes, Nuno Sá - Teoria Geral dos Benefícios Fiscais: Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal (165). 
Lisboa: Centro de Estudos Fiscais, 1991.  ISBN 972-653-129-2, p. 77. 
97
 Idem, p. 38. 
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“as exclusões tributárias implícitas e expressas e todas as formas de 
desoneração da carga fiscal, de natureza estrutural, inerentes ao 
sistema, isto é, incluídas na própria tributação-regra, ao nível de 
incidência, de determinação da matéria colectável, da liquidação, da 
estrutura das taxas aplicadas, etc., quer, por outro, os benefícios fiscais 
(estáticos) e os estímulos fiscais (dinâmicos), da natureza excepcional”. 
A reforma fiscal de 1989 veio estabelecer novos diplomas ao nível da tributação do 
rendimento – rendimento sobre pessoas singulares (IRS) e rendimento sobre pessoas 
colectivas (IRC), e ao nível da tributação do património pela Contribuição Autárquica – 
actuais IMI e IMT, nos quais foram introduzidos diversos desagravamentos fiscais que 
assumem um carácter de “máxima permanência e estabilidade”, conforme referência 
apresentada no preâmbulo do Decreto-Lei n.º 215/8998, diploma que aprova o Estatuto dos 
Benefícios Fiscais. Segundo a mesma fonte foi pela revisão do regime vigente, sobretudo 
dos impostos sobre o rendimento, que se aprovou o Estatuto dos Benefícios Fiscais, este 
detém sobretudo desagravamentos fiscais de natureza excepcional cujo carácter apresenta 
uma menor permanência e estabilidade, e, nos Orçamentos do Estado são evidenciados os 
benefícios cuja finalidade seja marcadamente de natureza conjuntural ou os benefícios que 
requerem uma regulamentação frequente. 
Nesta sequência, Maria Teresa Barbot Veiga de Faria99 revelou que pela apreciação 
dos benefícios fiscais e do sistema de tributação-regra, ambos instituídos com a reforma 
fiscal de 1989, verificou-se uma deficiência de desagravamentos fiscais em matéria de 
investimento. Desta forma era necessário consagrar benefícios fiscais relativamente a esta, 
designadamente ao nível do investimento estrangeiro, dado que subsistia a possibilidade de 
localização alternativa do investimento. Com intuito de colmatar esta lacuna foi aditado ao 
Estatuto dos Benefícios Fiscais pelo Decreto-Lei n.º 95/90100, sob autorização legislativa 
da Lei n.º 29/89, o artigo 49.º-A denominado “Grandes projectos de investimento”. Este 
artigo deteve diversas alterações subsequentes, a últimas das quais sucedeu pelo Decreto-
                                                 
98
 Cf. Decreto-Lei n.º 215/89.  - In:  Fiscal. Porto, Janeiro de 2011.  ISBN 978-072-0-01654-6, p. 649. 
99
 Cf. Faria, Maria Teresa Barbot Veiga de - Estatuto dos Benefícios Fiscais - Notas explicativas. 3.ª. Lisboa: 
Rei dos Livros, 1995. ISBN 972-51-0217-7, p. 25. 
100
 Cf. Decreto-Lei n.º 95/90: n.º 66. Diário da República Série I, (20.03.1989) 1371-1374. 
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Lei n.º 249/2009101, que para além de rever os procedimentos anteriores102, veio alargar a 
vigência deste benefício até 31 de Dezembro de 2020, acolher as novas disposições 
comunitárias em matéria de auxílio de Estado, nomeadamente o Regulamento (CE) n.º 
800/2008103 e o Regulamento (CE) n.º 1998/2006104 e ainda proceder à regulamentação em 
diploma autónomo dos termos, condições e procedimentos a cumprir para a concessão de 
benefícios fiscais ao investimento produtivo e de benefícios fiscais à internacionalização, 
bem como a regulamentação do regime fiscal do investidor residente não habitual. O 
diploma autónomo que regulamenta os factores apresentados anteriormente foi instituído 
no uso das funções legislativas conferidas ao Governo nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 
198.º da Constituição da República Portuguesa e sob a autorização legislativa concedida 
nos artigos 106.º e 126.º da Lei n.º 64.º-A/2008, de 31 de Dezembro, que apresentava o 
Orçamento do Estado para 2009, e o qual denomina-se Código Fiscal do Investimento105. 
2. Código Fiscal do Investimento 
2.1. Disposições gerais e comuns 
2.1.1. Objectivo e âmbito objectivo 
 
A introdução do Código Fiscal do Investimento na jurisdição nacional pretendia 
“dar consagração jurídica a um novo espírito de competitividade da economia portuguesa, 
com o qual se prendia estimular a economia nacional e o tecido empresarial português”, 
unificar os procedimentos aplicáveis à contratualização dos benefícios fiscais, 
                                                 
101
 Cf. Decreto-Lei n.º 249/2009: n.º 185. Diário da República, 1.ª série (23.09.2009) 6774-6783. 
102
 Pela revisão foram revogados pelo artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 249/2009, o Decreto-Lei n.º 409/2009, de 
15 de Outubro que regulamentava o regime dos benefícios fiscais estabelecidos nos n.º 1 a 3 do EBF e 
algumas disposições do Decreto-Lei n.º 401/2009, de 14 de Outubro, que regulamentava o regime dos 
benefícios fiscais estabelecidos nos n.º 4 a 7 do EBF.  Cf. Decreto-Lei n.º 249/2009: n.º 185. Diário da 
República, 1.ª série (23.09.2009) 6774-6783. 
As restantes disposições deste último diploma foram revogadas pelo artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 250/2009. 
Cf. Decreto-Lei n.º 250/2009: n.º 185. Diário da República, 1.ª série, (23.09.2009) 6784-6786. 
103
 Cf. Regulamento (CE) n.º 800/2008: L 214. Jornal Oficial da União Europeia, (06.08.2008) 3-47. 
104
 Cf. Regulamento (CE) n.º 1998/2006: L 379. Jornal Oficial da União Europeia, (28.12.2006) 5-10. 
105
 Cf. Decreto-Lei n.º 249/2009: n.º 185. Diário da República, 1.ª série (23.09.2009), p. 6778-6783. 
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condicionados e temporários, previstos no artigo 41.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais106, 
sendo estes aplicáveis aos projectos de investimento em unidades produtivas e aos 
projectos de investimento directo efectuado por empresas portuguesas no estrangeiro e 
ainda regulamentar o regime de investidor residente não habitual107. Apesar de referência 
feita quanto à unificação dos procedimentos aplicáveis à contratualização dos benefícios 
fiscais, o legislador optou por regulamentar em diploma independente as disposições 
materiais relativas aos benefícios fiscais contratuais à internacionalização por estes se 
apresentarem sob o ponto de vista comunitário como um regime de auxílio autónomo e por 
não se encontrarem dentro dos limites identificados no Regulamento (CE) n.º 800/2008 ou 
no Regulamento (CE) n.º 1998/2006, quando aplicável, como indica o preâmbulo do 
Decreto-Lei n.º 249/2009, de 23 de Setembro. Os benefícios fiscais à internacionalização 
vieram regulamentados no Decreto-Lei n.º 250/2009108. Refira-se ainda que, a inclusão do 
regime fiscal do investidor residente não habitual no Código Fiscal do Investimento para 
Ricardo Borges e Pedro Sousa109 reveste-se apenas de uma opção política de agrupar num 
único diploma a regulamentação relativa à atracção do investimento estrangeiro, quer seja 
ele efectuado por uma pessoa colectiva ou singular.  
O Decreto-Lei de aprovação do Código Fiscal do Investimento, revela no seu artigo 
2.º que foi  
“elaborado ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 800/2008, de 6 de 
Agosto, que aprovou o regulamento geral de isenção por categoria, 
excepto quando assinalado, em que foi elaborado ao abrigo do 
Regulamento (CE) n.º 1998/2006, de 15 de Dezembro, relativo aos 
auxílios de minimis”.  
Esta menção feita dá cumprimento ao estabelecido no artigo 3.º do Regulamento (CE) n.º 
800/2008, este revela que a abrangência pelo diploma comunitário só é tida quando os 
regimes façam sua referência expressa, citando o título e a referência de publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia e que também cumpram todas as condições enunciadas 
                                                 
106
 Cf. Decreto-Lei n.º 215/89.  - In:  Fiscal. Porto, Janeiro de 2011.  ISBN 978-072-0-01654-6, p. 689. 
107
 Cf. Decreto-Lei n.º 249/2009: n.º 185. Diário da República, 1.ª série (23.09.2009) 6774-6783. 
108
 Cf. Decreto-Lei n.º 250/2009: n.º 185. Diário da República, 1.ª série, (23.09.2009) 6784-6786. 
109
 Cf. Ricardo da Palma Borges, Pedro Ribeiro da Silva - O novo regime fiscal dos residentes não habituais: 
Fiscalidade - Revista de direito e gestão fiscal. Instituto Superior Gestão. Lisboa: Coimbra Editora, S.A., 
Outubro-Dezembro 2009. ISBN/ISSN 0874-7326, p. 17. 
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no Capítulo I e disposições relevantes do Capítulo II. A observância destes elementos 
conduziria à consideração do regime de auxílio como compatível com o mercado interno 
na acepção do n.º 3 do artigo 107.º do TFUE e isento da obrigação de notificação à 
Comissão Europeia. Ao nível do Regulamento (CE) n.º 1998/2006, a menção realizada no 
artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 249/2009 dá cumprimento ao estabelecido no seu artigo 3.º. 
Este artigo indica que o regime de auxílio deve citar o seu título e a referência no Jornal 
Oficial da União Europeia e para além disso, como já foi referido anteriormente, os 
auxílios de minimis ao não preencherem todos os critérios estabelecidos no n.º 1 do artigo 
107.º do TFUE, encontram-se isentos de obrigação de notificação à Comissão Europeia 
pelo cumprimento de determinadas condições, de entre as quais se destaca o montante de 
auxílios de minimis não poder exceder 200.000 de euros110 por empresa durante um 
período de três exercícios financeiros (artigo 2.º do Regulamento (CE) n.º 1998/2006). No 
que respeita à obrigação de notificação, como já foi identificado, os benefícios fiscais à 
internacionalização por não estarem abrangidos pelos limites definidos no Regulamento 
(CE) n.º 800/2008 e no Regulamento (CE) n.º 1998/2006 encontram-se sujeitos a tal 
procedimento, conforme define o artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 250/2009, de 23 de 
Setembro.  
Para além das disposições apresentadas nos artigos 3.os dos diplomas comunitários 
acolhidos pelo Decreto-Lei n.º 249/2009, Portugal teve de dar cumprimento ao 
estabelecido no artigo 9.º do Regulamento (CE) n.º 800/2008 que estabelece que no prazo 
de 20 dias úteis após a entrada em vigor do regime de auxílio, o Estado-Membro deve 
enviar à Comissão Europeia um resumo das informações relativas a tal medida de 
auxílio111 para posteriormente ser publicada no Jornal Oficial da União Europeia. O 
resumo relativo ao Código Fiscal do Investimento veio publicado no Jornal Oficial da 
União Europeia C331 de 08 de Dezembro de 2010112. 
                                                 
110
 Os auxílios de minimis quando concedidos ao sector dos transportes rodoviários não podem exceder 
100.000 de euros durante um período de três exercícios financeiros. Cf. Regulamento (CE) n.º 1998/2006: L 
379. Jornal Oficial da União Europeia, (28.12.2006), p. 8. 
111
 O resumo cumpre com o formulário apresentado no Anexo III do Regulamento (CE) n.º 800/2008. Cf. 
Regulamento (CE) n.º 800/2008: L 214. Jornal Oficial da União Europeia, (06.08.2008), p. 43. 
112
 Cf. Informações comunicadas pelos Estados-Membros relativas a auxílios estatais concedidos nos termos 
do Regulamento (CE) n.º 800/2008 da Comissão, que declara certas categorias de auxílios compatíveis com o 
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Os benefícios fiscais, tal como estabelecido no artigo 2.º do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais apresentam-se como medidas de carácter excepcional que tutelam interesses 
públicos extrafiscais relevantes. Esta conjugação vem definir o âmbito objectivo dos 
projectos de investimento, tendo estes de se encontrar dentro de uma das actividades 
evidenciadas no Quadro 3 – Actividades enquadradas no âmbito do Código Fiscal do 
Investimento e inseridos num dos CAE apresentados no Anexo I - Códigos de 
Actividade Económica aplicáveis aos projectos de investimento definidos pela Portaria 
n.º 1452/2009113, dando cumprimento ao estabelecido nos n.os 2 e 3 do artigo 2.º do Código 
Fiscal do Investimento.  
 
Quadro 3 - Actividades enquadradas no âmbito do Código Fiscal do Investimento 
Os projectos de investimento para além de se terem de encontrar dentro do âmbito 
objectivo apresentado anteriormente, têm também de se encontrar dentro do âmbito dos 
diplomas comunitários aplicáveis. O Regulamento (CE) n.º 800/2008 no seu artigo 6.º 
estabelece que não é aplicável a auxílios ao investimento e ao emprego a favor de PME 
cujo equivalente de subvenção bruto ultrapasse os 7.500.000 de euros por empresa e por 
projecto de investimento, desta forma dando cumprimento à redacção do artigo 2.º do 
Código Fiscal do Investimento, os projectos de investimento cujo montante de auxílio 
atribuído seja superior ao montante referido anteriormente não são abrangidos por este 
diploma. Salvo o aspecto apresentado anteriormente, ao nível comunitário torna-se 
necessário ter em atenção se o projecto de investimento se encontra abrangido pelo 
Regulamento (CE) n.º 800/2008 ou pelo Regulamento (CE) n.º 1998/2006, uma vez que 
esta opção delimita a inclusão ou não no âmbito do Código Fiscal do Investimento. 
Os projectos de investimento que se encontram abrangidos pelo Regulamento (CE) 
n.º 800/2008 são excluídos do âmbito objectivo do CFI, pelo n.º 2 do artigo 1.º, sempre que 
                                                                                                                                                    
mercado comum, em aplicação dos artigos 87.º e  88.º do Tratado (Regulamento geral de isenção por 
categoria) C 331. Jornal Oficial da União Europeia, (08.12.2010) 30-32. 
113
 Cf. Portaria n.º 1452/2009: n.º 250. Diário da República 1.ª série (29.12.2009), p. 8764. 
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o investimento incida sobre actividades que se encontrem relacionadas com a exportação 
ou sempre que os projectos beneficiem a utilização de produtos importados em detrimento 
de produtos nacionais. Para além dos elementos referidos anteriormente podem ainda ser 
excluídos do âmbito objectivo de aplicação do Código Fiscal do Investimento outros 
projectos de investimento. Desta forma, quando estejam em causa projectos de 
investimento do sector das pescas e aquicultura que tenham por base a produção dos 
produtos evidenciados no Anexo II – Produtos de pesca, estes são excluídos do âmbito do 
CFI por não se encontrarem abrangidos pelo RGIC, conforme alínea a) do n.º 3 do artigo 
1.º e também pelas OAR por estas remeterem para instrumentos jurídicos específicos114. Já 
os projectos de investimento que incidam sobre a produção primária dos produtos 
evidenciados no Anexo III – Produtos agrícolas são excluídos do âmbito de aplicação do 
Regulamento (CE) n.º 800/2008 pela alínea b) do n.º 3 do artigo 1.º e portanto não são 
susceptíveis da concessão dos benefícios fiscais previstos no artigo 41.º do EBF. As 
Orientações relativas aos auxílios com finalidade regional para o período de 2007-2013 
também excluem do seu âmbito de aplicação a produção um conjunto de produtos 
agrícolas, mas inclui a transformação dos mesmos, salvo medida prevista nas Orientações 
comunitárias para os auxílios estatais no sector agrícola115. Os produtos abrangidos pelas 
Orientações relativas aos auxílios com finalidade regional para o período de 2007-2013 
encontram-se abrangidos no anexo referido anteriormente. No que respeita a projectos de 
investimento dos sectores siderúrgico e de fibras sintéticas em que sobre estes incida os 
produtos indexados no Anexo IV – Produtos siderúrgicos ou nas actividades previstas no 
Anexo V – Sector das fibras sintéticas, respectivamente, em conformidade com o 
Regulamento (CE) n.º 800/2008 n.º 3 alíneas e) e g) do artigo 1.º terão de ser notificados à 
Comissão Europeia uma vez que estes são excluídos do âmbito de aplicação do RGIC e 
também do âmbito das Orientações relativas aos auxílios com finalidade regional para o 
                                                 
114
 Neste sector o instrumento jurídico específico trata-se das “Directrizes para o exame dos auxílios estatais 
no sector das pescas e aquicultura”  e estas indicam que as OAR não são aplicáveis ao sector das pescas e 
aquicultura. Cf. Directrizes para o exame dos auxílios estatais no sector das pescas e da aquicultura: C 84. 
Jornal Oficial da União Europeia, (03.04.2008), p. 13. 
 
115
 Cf. Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para o período 2007-2013: C 54. 
Jornal Oficial da União Europeia, (04.03.2006), p. 14. 
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período de 2007-2013116. Esta notificação à Comissão Europeia exclui o projecto de 
investimento do âmbito objectivo do Código Fiscal do Investimento. De igual modo ficam 
também excluídos da concessão dos benefícios fiscais previstos no artigo 41.º do EBF por 
aplicação do disposto no ponto 8 das OAR, os projectos de investimento inseridos no 
sector do carvão quando sobre eles vigorem “carvões de alto, médio ou baixo grau da 
classe “A” e “B” conforme classificação estabelecida pela Comissão Europeia e 
apresentada no sistema internacional de classificação dos carvões” 117. O Regulamento 
(CE) n.º 800/2008 exclui ainda do seu âmbito de aplicação pelo artigo 1.º n.º 3 alínea f) os 
auxílios com finalidade regional a favor das actividades ligadas ao sector da construção 
naval e, pelo artigo 1.º n.º 4 do RGIC, todos os sectores de actividade económica do 
domínio da indústria transformadora ou dos serviços, salvo as actividades turísticas 
conforme definidas no Anexo VI – Actividades turísticas (artigo 1.º n.º 4 do RGIC). A 
exclusão do âmbito deste diploma comunitário conduz ao mesmo efeito no âmbito 
objectivo do Código Fiscal do Investimento. Para além dos elementos apresentados 
anteriormente, as Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para o 
período 2007-2013118 indicam que é necessário ter em atenção os sectores de actividade 
que detêm regras específicas, uma vez que estas poderão derrogar as próprias OAR 
excluindo o projecto de investimento do âmbito do diploma e por conseguinte do Código 
Fiscal do Investimento.  
Deste modo e tendo em atenção os elementos apresentados anteriormente procede-
se à esquematização, através da Ilustração 4 – Âmbito objectivo do Código Fiscal do 
Investimento por aplicação de Regulamento (CE) n.º 800/2008 do âmbito objectivo do 
Código Fiscal do Investimento pela aplicação do Regulamento (CE) n.º 800/2008. 
 




 As Orientações relativas aos auxílios com finalidade regional para o período 2007-2013 estabelecem que a 
indústria do carvão está sujeita a regras especiais previstas em instrumentos jurídicos específicos. Ainda 
assim, a Decisão do Conselho 16229/1/10 REV 1 marca a transição da aplicação de regras específicas 
sectoriais na indústria do carvão para a aplicação das regras gerais. Cf. Decisão do Conselho 16229/1/10 
REV 1. Conselho da União Europeia, 09.12.2010. [Consult. 20-10-2011]. Disponível em 
WWW:URL:http://register.consilium.europa.eu/pdf/pt/10/st16/st16229-re01.pt10.pdf., p. 2 
118
 Cf. Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para o período 2007-2013: C 54. 











Ilustração 4 - Âmbito objectivo do Código Fiscal do Investimento por aplicação de Regulamento (CE) 
n.º 800/2008119 
 
                                                 
119
 Esta ilustração não dispensa a consulta do texto apresentado anteriormente. 
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Na presença de projectos de investimento abrangidos pelo Regulamento (CE) n.º 
1998/2006, são excluídos do âmbito de aplicação do Código Fiscal do Investimento os 
auxílios concedidos a actividades relacionadas com a exportação e os auxílios que 
beneficiem a utilização de produtos importados em detrimento de produtos nacionais, 
como dispõe o artigo 1.º n.º 1 alíneas d) e e) do Regulamento (CE) n.º 1998/2006 (JO L 
379 de 28.12.2006, p. 8). A nível sectorial, tal como no Regulamento (CE) n.º 800/2008, 
existem determinados projectos que podem ser excluídos do âmbito de aplicação do 
Regulamento (CE) n.º 1998/2006, e consequentemente do Código Fiscal do Investimento. 
Desta forma, os auxílios concedidos às actividades abrangidas pelo sector das pescas e 
aquicultura que tenham por base a produção dos produtos evidenciados no Anexo II – 
Produtos de pesca e os auxílios concedidos às actividades do sector do carvão conforme 
definição apresentada no parágrafo anterior são excluídos do âmbito do Regulamento (CE) 
n.º 1998/2006 pelo seu artigo 1.º n.º 1 alínea a) e f). No que respeita a projectos de 
investimento do sector siderúrgico sobre os quais incida os produtos indexados no Quadro 
2 do Anexo IV – Produtos siderúrgicos e, também no que respeita, a projectos de 
investimento do sector de fibras sintéticas que detenham alguma das actividades previstas 
no Anexo V – Sector das fibras sintéticas, estes são excluídos do âmbito das OAR pelo 
seu ponto 8 e consequentemente do Regulamento (CE) n.º 1998/2006. Diferente do que é 
aplicável no Regulamento (CE) n.º 800/2008 detemos o sector agrícola, sendo que nestes 
casos o Regulamento (CE) n.º 1998/2006 pelo seu artigo 1.º n.º 1 alínea b) exclui apenas 
do seu âmbito de aplicação os produtos evidenciados no Quadro 1 do Anexo III – 
Produtos agrícolas. Ainda assim, tal como já definido anteriormente, as Orientações 
relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para o período 2007-2013 indicam 
que é necessário ter em atenção os sectores de actividade que detêm regras específicas, 
uma vez que estas poderão derrogar as próprias OAR e excluir o projecto de investimento 
do âmbito objectivo do regulamento relativo aos auxílios de minimis e por conseguinte do 
Código Fiscal do Investimento120. 
Deste modo, e tendo em atenção os elementos apresentados anteriormente, procede-
se à esquematização, através da Ilustração 5 – Âmbito objectivo do Código Fiscal do 
                                                 
120
 Cf. Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para o período 2007-2013: C 54. 
Jornal Oficial da União Europeia, (04.03.2006), p. 14. 
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Investimento por aplicação de Regulamento (CE) n.º 1998/2006 o âmbito objectivo do 
Código Fiscal do Investimento quando aplicável o Regulamento (CE) n.º 1998/2006.  
 
 
Ilustração 5 - Âmbito objectivo do Código Fiscal do Investimento por aplicação de Regulamento (CE) 
n.º 1998/2006121 
                                                 
121
 Esta ilustração não dispensa a consulta do texto apresentado anteriormente. 
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Para além do âmbito objectivo apresentado anteriormente e que é aplicável a todos 
os projectos de investimento abrangidos pelo artigo 41.º do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais, o legislador estabeleceu algumas especificidades.  
No que respeita a projectos de investimento em unidades produtivas podem ainda 
concorrer à concessão dos incentivos fiscais previstos no n.º 2 do artigo 41.º do EBF os 
projectos de investimento de qualquer actividade económica desde que, sob proposta 
devidamente fundamentada ao CICIFI, como esclarece o n.º 2 do artigo 1.º da Portaria n.º 
1452/2009, o promotor demonstre a alta intensidade tecnológica que está subjacente ao seu 
projecto de investimento.  
No tocante aos projectos de investimento directo no estrangeiro, o legislador optou 
por garantir um nível de actividades mais abrangente agregando às já definidas para todos 
os projectos de investimento aquelas que estão associadas aos pólos de competitividade e 
tecnologia122 (PCT), ligadas à construção de edifícios, obras públicas e actividades de 
arquitectura e de engenharia conexas à construção dos mesmos e, também as actividades 
de transporte e logística, como definido no artigo 2.º n.º 2 do Decreto-Lei n.º 250/2009, de 
23 de Setembro. Assim, como havia sido efectuado para as outras actividades económicas, 
a Portaria n.º 1452/2009 definiu os CAE aplicáveis a cada um dos sectores. Os códigos de 
actividade económica aplicáveis ao nível da construção de edifícios, obras públicas e 
actividades de arquitectura e de engenharia conexas à construção dos mesmos e, também, 
ao nível do sector de transportes e logística encontram-se definidos no Anexo VII – 
Código de Actividade Económica aplicáveis aos projectos de investimento directo no 
estrangeiro, sendo necessário atender às regras específicas comunitárias aplicáveis às 
actividades abrangidas pelo sector dos transportes como estabelece o ponto 8 das 
Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para o período 2007-
2013123. Já associadas aos pólos de competitividade e tecnologias estariam abrangidas pelo 
                                                 
122
 “Os pólos de competitividade e tecnologia assumem uma forte orientação para os mercados e 
visibilidade internacional e o programa de acção está fortemente ancorado em actividades com elevado 
conteúdo de I&DT, inovação e conhecimento”. Cf. Competitividade, Compete – Programa operacional dos 
factores de - Reconhecimento e dinamização de pólos de competitividade e tecnologia e clusters [em linha]. 
[Consult. 30.10.2011]. Disponível em WWW: URL:http://www.pofc.qren.pt/areas-do-compete/polos-e-
clusters . 
123
 Cf. Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para o período 2007-2013: C 54. 
Jornal Oficial da União Europeia, (04.03.2006), p. 14. 
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CFI outras actividades económicas desde que os seus projectos de investimento estivessem 
inseridos em pólos de competitividade e tecnologia reconhecidos pelo Governo e mediante 
proposta fundamentada do CICIFI, devendo ter sido primeiro obtida confirmação da 
entidade gestora de pólos de competitividade e tecnologia relativamente ao alinhamento 
com o plano de acção, como estabelece a alínea a) do n.º 3 do artigo 1.º da Portaria n.º 
1452/2009, de 29 do Dezembro.   
Nos projectos de investimento directo no estrangeiro, apesar do seu âmbito mais 
alargado ao nível das actividades económicas o legislador decretou que são excluídos dos 
incentivos previstos no n.º 5 do artigo 41.º do EBF os projectos de investimento cuja 
localização se site em países, territórios ou regiões que apresentem um regime fiscal 
claramente mais favorável, conforme os previstos na Portaria n.º 292/2011124, como dispõe 
o artigo 22.º n.º 1 alínea c) do CFI. O legislador acrescenta ainda no n.º 7 do artigo 41.º do 
EBF que a entidade promotora de projectos de investimento directo no estrangeiro terá de 
estar abrangida no conceito de PME125 quando a realização do investimento esteja prevista 
para outro Estado-Membro.  
 
2.1.2. Condições de elegibilidade 
 
Para a concessão dos benefícios fiscais previstos no artigo 41.º do Estatuto dos 
Benefícios Fiscais os projectos de investimento, para além de se terem de encontrar dentro 
do âmbito objectivo nacional e comunitário dos diplomas a que o Decreto-Lei n.º 249/2009 
se refere, os seus promotores têm ainda de atender ao cumprimento de um conjunto de 
condições cumulativas definidas no Código Fiscal do Investimento. Desta forma, para que 
haja elegibilidade do projecto de investimento o seu promotor, como apresenta o artigo 3.º 
do CFI, tem de gozar de capacidade técnica e de gestão, cumprir com as regras de 
                                                 
124
 Cf. Portaria n.º 292/2011: n.º 214. Diário da República 1.ª série (08.11.2011) 4788-4789. 
125
 Em conformidade com as disposições presentes na Recomendação da Comissão de 06 de Maio de 2003 
considera-se uma pequena e média empresa a entidade que empregue menos de 250 pessoas, o seu volume de 
negócios anual não exceda 50.000.000 de euros ou o balanço anual não exceda 43.000.000 de euros. Cf. 
Recomendação da Comissão: L 124. Jornal da União Europeia, (20.05.2003), p. 39.  
A mesma definição de pequena e média empresa foi acolhida na jurisdição nacional pelo Decreto-Lei n.º 
372/2007. Cf. Decreto-Lei n.º 372/2007: n.º 213. Diário da República 1.ª série, (06.11.2007), p. 8080. 
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contratação pública e dos normativos nacionais e comunitários em matéria de ambiente, 
igualdade de oportunidade e concorrência, tem de possuir uma situação fiscal e 
contributiva regularizada, não podendo o seu lucro tributável ser determinado por métodos 
indirectos. A entidade promotora tem ainda de possuir a sua contabilidade de acordo com o 
Sistema de Normalização Contabilística e outras disposições legais, devendo esta estar 
adaptada às análises requeridas para apreciação e acompanhamento do projecto, 
nomeadamente para verificação do cumprimento dos objectivos e metas definidos pelo 
promotor no contrato para a concessão dos benefícios fiscais. Nesta matéria, o artigo 10.º 
n.º 2 do Regulamento (CE) n.º 800/2008, estabelece que os Estados-Membros devem 
garantir a conservação dos dossiês pormenorizados dos auxílios que foram atribuídos ao 
abrigo do regulamento, devendo estes ser conservados por um período de 10 anos após a 
concessão do último auxílio. Os dossiês segundo a mesma fonte devem deter a 
informações que demonstrem o montante exacto dos custos elegíveis e as informações 
relevantes que evidenciam o cumprimento das condições previstas no Regime Geral de 
Isenção por Categoria.  
Para garantir a concessão dos benefícios fiscais previstos no artigo 41.º do Estatuto 
dos Benefícios Fiscais, quer o promotor quer o projecto de investimento têm de apresentar 
uma situação financeira equilibrada a qual, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do CFI126, 
corresponde a uma autonomia financeira igual ou superior a 20 pontos percentuais. A 
autonomia financeira é determinada de acordo com os princípios definidos no Sistema de 
Normalização Contabilística e resulta do coeficiente entre o capital próprio e o total do 
activo líquido. No capital próprio, de acordo com o n.º 4 do artigo 3.º do CFI, podem ser 
reconhecidos os suprimentos ou empréstimos concedidos pelos sócios/accionistas, desde 
que à data da assinatura do contrato de concessão dos benefícios fiscais os mesmos 
constem no capital social a entidade promotora do projecto de investimento. Esta 
autonomia financeira, quando aplicável aos projectos de investimento em unidades 
produtivas está sujeita à verificação anual através dos balanços de encerramento127. 
                                                 
126
 O legislador remete a determinação da situação financeira para o n.º 2 do artigo 3.º do CFI. Porém e dado 
o contexto, pressupõem-se que este deveria ter remetido para o n.º 3 do mesmo artigo. 
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Os promotores do projecto de investimento segundo o artigo 3.º n.º 1 alínea f) do 
Código Fiscal do Investimento têm ainda de efectuar uma contribuição financeira igual ou 
superior a 25% dos custos elegíveis do projecto, não podendo destes deter qualquer apoio 
público. O Regulamento (CE) n.º 800/2008 no seu artigo 13.º n.º 6 estabelece esta mesma 
condição quando se trata de auxílios concedidos com base nos custos de investimento em 
activos corpóreos128 e incorpóreos129, conforme o entendimento comunitário destes 
elementos. Quando, ao projecto de investimento, susceptível de concessão dos benefícios 
fiscais previstos no n.º 2 do artigo 41.º do EBF esteja atribuído algum apoio público ou 
qualquer elemento que tenha de ser ou foi objecto de notificação à Comissão Europeia, 
todo o projecto de investimento terá de o ser, conforme estabelece no artigo 21.º do Código 
Fiscal do Investimento. 
2.1.3. Procedimento da candidatura, o processo e o organismo 
fiscalizador  
 
Para garantir a uniformidade, a simplificação na contratualização dos diferentes projectos 
de investimento e ainda a igualdade de juízos de valores o legislador no preâmbulo do 
Decreto-Lei n.º 249/2009 ordenou a criação do Conselho Interministerial de Coordenação 
dos Incentivos Fiscais ao Investimento. Este organismo é presidido por um representante 
do Ministério das Finanças e da Administração Pública e integra também um representante 
de cada uma das seguintes instituições: AICEP, IAPMEI, DGCI e DGAIEC. O Conselho 
Interministerial de Coordenação dos Incentivos Fiscais ao Investimento foi nomeado no 
                                                 
128
 As Orientações relativas aos Auxílios com finalidade Regional para o período 2007-2013 entendem por 
“«activos corpóreos» os activos relacionados com terrenos, edifícios e instalações/maquinaria. No caso da 
aquisição de um estabelecimento, apenas devem ser tomados em consideração os custos da aquisição de 
activos a terceiros, desde que a operação tenha sido realizada em condições de mercado”. Cf. Orientações 
relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para o período 2007-2013: C 54. Jornal Oficial da 
União Europeia, (04.03.2006), p. 19. 
129
 As Orientações relativas aos Auxílios com finalidade Regional para o período 2007-2013entendem por 
“«activos incorpóreos» os activos resultantes da transferência de tecnologia através da aquisição de direitos 
de patente, licenças, saber-fazer ou conhecimentos técnicos não protegidos por patente”. Cf. Ibidem. 
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Despacho n.º 1005/2010130 e este integra os membros apresentados no Quadro 4 – 
Conselho Interministerial de Coordenação dos Incentivos Fiscais ao Investimento.  
Aos nomeados cabe a execução das competências evidenciadas no Quadro 5 – 
Competências do CICIFI sem que haja quaisquer abonos ou remunerações sobre o seu 
exercício, como designa o artigo 5.º n.º 4 do Código Fiscal do Investimento. Aliada às 
competências apresentadas e quando respeita a projectos de investimento directo no 
estrangeiro cabe também ao CICIFI, como define o artigo 1.º n.º 3 da Portaria n.º 
1452/2009 apresentar sob proposta devidamente fundamentada os projectos que estejam 
inseridos em PCT e que incidam sobre actividades não abrangidas pelo âmbito objectivo. 
Refira-se que, apesar das funções exercidas pelo CICIFI o artigo 10.º do CFI denúncia que 
a DGCI não deixa de exercer as suas próprias competências.  
 
Quadro 5 - Competências do CICIFI 
A apresentação da candidatura aos benefícios fiscais previstos no artigo 41.º do 
Estatuto dos Benefícios Fiscais nos termos definidos pelo artigo 8.º n.os 1 e 2 do CFI é 
efectuada por via electrónica à AICEP ou ao IAPMEI consoante as disposições do 
                                                 
130
 Cf. Despacho n.º 1005/2010: n.º 10. Diário da República 2.ª série (15.01.2010) 2167. 
Quadro 4 - Conselho Interministerial de Coordenação dos Incentivos 
Fiscais ao Investimento 
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Decreto-Lei n.º 203/2003131. Este diploma estabelece que a AICEP apenas contratualiza 
apoios e incentivos que incidam sobre “grandes projectos de investimento”, sendo 
considerados como tal segundo o seu artigo 1.º n.º 2 aqueles cujo valor exceda 25.000.000 
de euros que seja para realizar de uma só vez ou faseadamente até três anos, ou quando não 
atingindo o valor supramencionado a facturação anual consolidada da entidade promotora 
seja superior a 75.000.000 de euros ou ainda, a entidade promotora seja do tipo não 
empresarial e detenha um orçamento anual superior a 40.000.000 de euros. Desta forma e 
conforme apresenta o artigo 8.º n.º 1 do CFI, a entidade promotora abrangida pelas 
disposições apresentadas anteriormente deve entregar a sua candidatura da junto da AICEP 
e nos restantes casos junto do IAPMEI, salvo quando se trate de candidaturas aos 
benefícios fiscais com vista à internacionalização caso em que estas devem ser 
apresentadas junto da AICEP.  
No processo de candidatura a entidade promotora terá de evidenciar um conjunto de 
elementos dos quais se destaca a selecção dos benefícios fiscais a que se candidata, desta 
forma quando respeita a projectos de investimento em unidades produtivas na requisição 
da isenção ou redução do IMI ou do IMT relativamente aos prédios/imóveis 
utilizados/adquiridos para no âmbito da sua actividade desenvolver o projecto de 
investimento, a entidade promotora deve agregar ao processo da candidatura uma 
declaração de aceitação dos benefícios fiscais em causa emitida pelo órgão municipal 
competente, conforme estabelece o artigo 7.º do Código Fiscal do Investimento132.  
Pela entrega da candidatura ao organismo competente este procede à avaliação 
prévia de acordo com artigo 6.º n.º 1 do Código Fiscal do Investimento. Nesta fase pelo 
disposto no artigo 6.º n.º 4 do CFI, a AICEP ou o IAPMEI averigua sumariamente a 
elegibilidade do projecto no sistema de incentivos em causa, tendo que no prazo de 5 dias 
úteis após a recepção da candidatura emitir ao CICIFI um parecer sobre a avaliação prévia. 
O promotor do projecto de investimento segundo o n.º 4 do artigo 8.º do CFI, é conhecedor 
do resultado desta fase até 10 dias úteis após a apresentação da candidatura. Quando o 
resultado da avaliação prévia se apresentar positivo as despesas contidas no projecto de 
                                                 
131
 Cf. Decreto-Lei n.º 203/2003: n.º 209. Diário da República, série I - A, (10.09.2003) 5932-5935. 
132
 A aceitação por parte do órgão municipal como estabelece o artigo 7.º n.º 1 do CFI está condicionada às 
disposições presentes na Lei n.º 169/99 publicada no Diário da República I série A n.º 219, de 18 de 
Setembro, e demais legislação aplicável. 
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investimento podem ser elegíveis, todavia ainda não está garantida a concessão de apoios 
nem que as despesas realizadas sejam consideradas como elegíveis, salvo os estudos 
directamente relacionados com o projecto de investimento desde que realizados à menos de 
um ano a contar da data de notificação da avaliação prévia, conforme disposição do artigo 
6.º n.os 2 e 3 do Código Fiscal do Investimento. 
Posteriormente e tal como define o artigo 8.º n.º 5 do Código Fiscal do 
Investimento a entidade receptora do projecto de investimento detém até 40 dias úteis após 
a apresentação da candidatura para emitir um parecer técnico ao CICIFI. No decorrer deste 
prazo, segundo o estabelecido nos n.os 3 e 4 do CFI, a AICEP ou o IAPMEI submete o 
processo e procede à apreciação do mesmo, no entanto o referido prazo suspende sempre 
que haja implicações sectoriais sobre as quais devam ser consultadas entidades públicas ou 
privadas, detendo estas 10 dias úteis para responder à consulta efectuada e também 
suspende quando a entidade promotora seja solicitada a prestar esclarecimentos, tendo esta 
de se pronunciar num prazo de 10 dias úteis sob pena de se considerar a desistência da 
candidatura aos benefícios fiscais. 
O Conselho Interministerial de Coordenação dos Incentivos Fiscais ao Investimento 
após a submissão do processo pela entidade receptora do projecto de investimento detêm 
60 dias úteis para se pronunciar sobre o mesmo, não obstante a solicitação de 
esclarecimentos adicionais implica a suspensão do referido prazo, como estabelece o artigo 
8.º n.os 6 e 7 do Código Fiscal do Investimento. 
Sucintamente, o processo que decorre entre a apresentação da candidatura e a 
apreciação do processo apresenta-se figurado na Ilustração 6 – Candidatura e 




Ilustração 6 - Candidatura e apreciação do processo 
A concessão dos benefícios fiscais que se encontram previstos no artigo 41.º do 
EBF, tal como indica a sua epígrafe – “benefícios fiscais ao investimento de natureza 
contratual”, está sujeita à celebração de um contrato. Esta concessão de acordo com os n.os 
1 e 3 do artigo 9.º do CFI é contratualizada e aprovada por resolução do Conselho de 
Ministros, estando ainda sujeita à aprovação do Governo, por despacho conjunto dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da economia, quando o 
contrato apresente um montante superior a 250.000 de euros e inferior a 2.500.000 de 
euros. Em harmonia com o artigo 9.º n.º 2 do CFI, o contrato de concessão dos benefícios 
fiscais é estabelecido entre o promotor do projecto de investimento e o Estado Português, 
representado pela entidade receptora da candidatura. Neste contrato constam os objectivos 
e metas a cumprir pelo promotor, bem como os benefícios fiscais a conceder podendo o 
período de vigência ir até 10 anos a contar da data da conclusão do projecto de 
investimento, como define o artigo 9.º n.º 1 do CFI. Aliando estes elementos verifica-se a 
existência de uma diferença temporal entre a data da assinatura do contrato para a 
concessão dos benefícios fiscais e a conclusão do projecto de investimento, neste espaço 
cabe à AICEP, ao IAPMEI e ao CICIFI, sem prejuízo das competências da DGCI como já 
foi referido anteriormente, acompanhar o projecto, garantindo o cumprimento dos 
objectivos e condições aí estabelecidos, conforme referencia o artigo 7.º do EBF por 
remissão do n.º 2 do artigo 10.º do Código Fiscal do Investimento. 
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O contrato de concessão dos benefícios fiscais de acordo com o artigo 9.º n.º 4 do 
CFI pode ser aditado e quando deste facto não ocorra um aumento do benefício ou da 
intensidade de auxílio, este é aprovado por despacho conjunto dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e da economia. 
No acompanhamento do projecto de investimento podem ocorrer factos que 
indiciem a resolução do contrato, nomeadamente e como estabelece o artigo 13.º do CFI a 
prestação de informações falsas, a viciação dos dados fornecidos para a apreciação e 
acompanhamento do projecto, o não cumprimento atempado das obrigações fiscais e 
contributivas do promotor ou o incumprimento dos objectivos e obrigações estabelecidos 
no contrato por causa imputável à entidade promotora do projecto de investimento. Desta 
forma e como estabelece o artigo 11.º n.º 1 do CFI, sempre que o Conselho Interministerial 
de Coordenação dos Incentivos Fiscais ao Investimento entenda que estão criadas 
condições susceptíveis à resolução do contrato celebrado, este deve comunicar tal situação 
ao promotor do projecto de investimento detendo este último um prazo de 30 dias para 
delegar esclarecimentos. A decisão sobre o processo referido atrás, como dispõe o artigo 
11.º n.º 2 do CFI, acontece 60 dias após a entrega dos esclarecimentos pela entidade 
promotora ao CICIFI e apresenta-se sob forma de relatório fundamentado o qual, se for 
caso disso, propõe a resolução do contrato. Como indica o n.º 1 do artigo 13.º do CFI, a 
proposta de resolução do contrato é efectivada por resolução do Conselho de Ministro.  
Quando da decisão do Conselho Interministerial de Coordenação dos Incentivos 
Fiscais ao Investimento resulte a resolução do contrato o artigo 14.º do CFI indica que a 
entidade promotora perde o direito à totalidade dos benefícios fiscais concedidos desde a 
data de aprovação do referido acto. Esta decisão implica a entrega pela entidade promotora 
ao Estado Português das receitas fiscais por si não arrecadadas133, estando estas acrescidas 
de juros compensatórios nos termos do artigo 35.º da LGT e quando esta acção não for 
executada num prazo de 30 dias após a comunicação da resolução do contrato há lugar à 
                                                 
133
 Em harmonia com o Jesuíno Alcântara Martins, Coordenador da Formação segmentada da Ordem dos 
Técnicos Oficiais de Contas realizada entre os dias 20-24 de Setembro de 2010, “esta obrigação decorre 
directamente da resolução do contrato de concessão de benefícios fiscais e tem fundamento na circunstância 
do prazo para o exercício do direito à liquidação do imposto”. A mesma fonte indica que a alínea b) do n.º 2 
do artigo 46.º da LGT denuncia a suspensão do prazo desde o início do benefício fiscal até à resolução do 
contrato. Cf. Martins, Jesuíno Alcântara- Código Fiscal do Investimento - SEG 2310: Ordem dos Técnicos 
Oficiais de Contas. 2010. 
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instauração de um procedimento executivo, como denúncia o artigo 14.º do Código Fiscal 
do Investimento.  
Ao invés, pela procura da não resolução de contratos qualquer uma das partes pode 
recorrer à sua renegociação quando ocorram factos que possam alterar significativamente 
os objectivos e condições a que as mesmas se propuseram cumprir, devendo ser efectuados 
os procedimentos como se de um novo projecto se tratasse, como estabelece o n.º 2 do 
artigo 12.º do Código Fiscal do Investimento. 
Segundo as disposições apresentadas anteriormente, um dos factores que pode 
conduzir à resolução do contrato incide sobre o não cumprimento dos objectivos e metas 
traçadas. Desta forma, o n.º 2 do artigo 13.º do CFI enuncia um indicador que avalia o grau 
cumprimento dessas metas e objectivos designando-o como Grau de Cumprimento 
Contratual. Quando se esteja sob análise projectos de investimento em unidades 
produtivas, o GCC é validado sob a fórmula apresentada abaixo e tem por base os 
objectivos desenhados no projecto134. Nesta, o xi evidencia os objectivos estabelecidos no 
contrato, o βi assume um factor de ponderação do 
impacto macroeconómico de xi e x’i o valor efectivo do 
objectivo i reportado a um determinado período de 
tempo. Quando do cálculo do grau de cumprimento 
contratual resulte uma percentagem igual ou superior a 90%, os objectivos do contrato 
consideram-se cumpridos conduzindo assim à atribuição do montante máximo de auxílio 
concedido à entidade promotora135. Caso do cálculo do GCC resulte numa percentagem 
entre os 70% e os 90%, considera-se que os objectivos foram parcialmente cumpridos 
havendo lugar a um ajustamento ao benefício fiscal máximo atribuído136. Este ajustamento 
varia em função da proporção entre a pontuação obtida em cada momento da verificação e 
a pontuação desejável137. Quando do grau de cumprimento contratual resulte uma 
percentagem inferior a 70%, o CICIFI pode propor ao promotor a resolução do contrato, 
seguindo-se os trâmites do processo já apresentado138. 
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 Cf. Contrato Fiscal do Investimento - Minuta base. Documento confidencial, por isso não susceptível de 
divulgação. 
135
 Ibidem.  
136
 Ibidem.  
137
 Ibidem.  
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2.2. Benefícios fiscais ao investimento produtivo 
 
Os benefícios fiscais ao investimento produtivo são atribuídos a projectos de 
investimento em unidades produtivas de montante igual ou superior a 5.000.000 de euros 
que induzam a criação ou manutenção de postos de trabalho, proporcionem a impulsão da 
inovação tecnológica e da investigação científica nacional, devendo estes contribuir ainda 
para a redução das assimetrias regionais e para o desenvolvimento dos sectores de 
actividade considerados de interesse estratégico para a economia nacional, segundo o 
artigo 41.º do EBF e artigo 15.º do Código Fiscal do Investimento. 
Estes projectos de investimento pelas disposições presentes no artigo 15.º do 
Código Fiscal do Investimento e pelo aposto ao ponto 34 das OAR têm ainda apresentar 
viabilidade técnica, económica, financeira e estão condicionados a projectos de 
investimento inicial em activos corpóreos e incorpóreos que induzam a criação de um novo 
estabelecimento, a extensão de um estabelecimento já existente, a diversificação da 
produção de um estabelecimento para o desenvolvimento de produtos adicionais ou a 
alteração do processo global de produção de um estabelecimento já existente. 
Pela concessão dos benefícios fiscais previstos no n.º 2 do artigo 41.º do Estatuto 
dos Benefícios Fiscais, a entidade promotora do projecto de investimento tem de celebrar 
um acordo prévio de preços de transferência como estabelece o artigo 20.º do CFI, este 
garante que as transacções são efectuadas a preços de mercado. 
 
2.2.1. Benefícios fiscais e os seus critérios de determinação 
 
A entidade promotora do projecto de investimento pode candidatar-se aos 
incentivos fiscais definidos no n.º 2 do artigo 41.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais e de 
igual modo no artigo 16.º n.º 1 do CFI, contudo o artigo 41.º n.º 3 do EBF estabelece estes 
não são cumuláveis com outros benefícios da mesma natureza que possam ser atribuídos 
ao projecto de investimento. Na selecção dos incentivos fiscais, a opção do promotor pode 
recair sobre a isenção ou redução dos impostos sobre o património, separadamente ou em 
conjunto, quando devidos pela utilização/aquisição de prédios/imóveis para no âmbito da 
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sua actividade desenvolver o projecto de investimento, a isenção ou redução do imposto do 
selo devido nos actos e contratos celebrados para a concretização do projecto de 
investimento ou ainda sobre o crédito de imposto.  
No que respeita ao crédito de imposto e de acordo com o artigo 16.º n.º 1 do Código 
Fiscal do Investimento, o montante é determinado com base nas aplicações relevantes 
realizadas numa percentagem compreendida entre os 10% e os 20%. Este montante nos 
termos do artigo 16.º n.º 1 alínea a) e n.º 2 do CFI é deduzido colecta e é efectuada no 
exercício em que as aplicações relevantes foram efectivamente realizadas, ou quando não o 
possam ser, a dedução deverá acontecer até ao termo da vigência do contrato de concessão 
dos benefícios fiscais. Refira-se que o montante a deduzir ao montante apurado nos termos 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 90.º do CIRC encontra-se limitado nos projectos de 
investimento em sociedades já existentes, este não pode exceder o maior dos valores entre 
os 25% do benefício fiscal concedido e os 50% da colecta apurada no exercício, salvo se 
limite diferente for contratualizado como estabelece o artigo 16.º n.º 3 alínea b) do CFI. No 
entanto, a alínea a) do número e artigo supracitado indica que pela criação da empresa a 
dedução pode ser concretizada até ao total da colecta apurada no exercício. 
 
Para garantir a transparência associada ao regime de auxílios, cumprindo com 
estabelecido do artigo 5.º n.º 1 do Regulamento (CE) n.º 800/2008, o Código Fiscal do 
Investimento no seu artigo 17.º enuncia um conjunto de critérios que permitem quantificar 
o benefício fiscal a atribuir. Desta feita, o artigo 17.º n.os 1 e 3 do CFI menciona que o 
benefício fiscal total a conceder à entidade promotora do projecto de investimento 
corresponde a 10% das aplicações relevantes efectivamente realizadas, coexistindo ainda 
determinados critérios que podem majorar, cumulativamente, esta percentagem. Segundo o 
n.º 2 do artigo 17.º do CFI os 10% apresentados anteriormente podem ser majorados em 
5% quando a região beneficiária do projecto de investimento, na data de apresentação da 
candidatura, apresente um índice per capita de poder de compra inferior à média nacional 
obtida nos dois últimos apuramentos anuais publicados pelo Instituto Nacional de 
Estatística, I.P. (INE, I.P.). A percentagem inicial, em harmonia como o expresso no artigo 
17.º n.º 2 alínea c) do CFI, pode ser ainda majorada até 5% quando pela apreciação do 
projecto, este revele uma contribuição importante para a inovação tecnológica, a protecção 
do ambiente, a valorização da produção de origem nacional ou comunitária, o 
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desenvolvimento e revitalização das PME nacionais ou a interacção com instituições 
relevantes do sistema científico nacional139. Para além das majorações já apresentadas, 
pode ainda ser atribuída uma majoração até 5% quando o projecto proporcione a criação ou 
manutenção de postos de trabalho até ao final da vigência do contrato, sendo atribuída uma 
majoração de 1% por cada 50 postos de trabalho criados ou mantidos como revela o artigo 
17.º n.º 2 alínea b) do CFI. Na apreciação do projecto de investimento, quando lhe seja 
reconhecida relevância excepcional para a economia nacional pode-lhe ainda ser atribuída 
uma majoração até 5%, através de resolução do Conselho de Ministros, não podendo no 
entanto exceder o limite de 20% das aplicações relevantes, conforme denuncia o artigo 17.º 
n.º 4 do Código Fiscal do Investimento. 
O Regulamento (CE) n.º 800/2008 no seu artigo 13.º n.os 2 e 3 estabelece que os 
auxílios abrangidos por este diploma devem ser concedidos conforme o mapa dos auxílios 
com finalidade regional aprovado para o Estado-Membro em questão para o período 2007-
2013, não devendo a intensidade exceder o limiar vigente na data da concessão do auxílio. 
Deste modo refira-se que a percentagem obtida nos critérios de determinação dos 
benefícios fiscais apresentados anteriormente não podem exceder a referenciada no mapa 
de auxílios com finalidade regional tendo subjacente a data da concessão do benefício 
fiscal e a região beneficiária do auxílio. Quando esteja em causa um grande projecto de 
investimento a percentagem referida no mapa deverá ser ajustada conforme disposição 
apresentada no ponto 67 das OAR e exibida no Quadro 2 - Ajustamento aos grandes 
projectos de investimento. O mapa dos auxílios com finalidade regional para o período 
2007-2013, como já foi referido anteriormente, foi aprovado pela Comissão Europeia a 07 
de Fevereiro de 2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia C 68 de 24 de 
Março de 2007140. A Lei n.º 10/2009141 no âmbito do RFAI, acolheu este mapa de auxílio, 
encontrando-se o mesmo exibido nas Ilustrações 2 e 3 “ Auxílios com finalidade 
regional para o período 2007-2010” e “Auxílios com finalidade regional para o 
                                                 
139
 Consideram-se como instituições relevantes do sistema científico nacional as Instituições de Ensino 
Superior, Laboratórios do Estado, Laboratórios associados e outras instituições de I&D e empresas com 
actividade de I&D. 
140
 Cf. Mapa nacional dos auxílios estatais com finalidade regional para 1.1.2007-31.12.2013: C 68. Jornal 
Oficial da União Europeia, (24.03.2007) 26-29. 
141
 Cf. Lei n.º 10/2009: n.º 48. Diário da República 1.ª série (10.03.2009) 1585-1601. 
54 
 
período 2011-2013”, respectivamente142. Refira-se que os limites apresentados no mapa 
dos auxílios com finalidade regional para o período 2007-2013 são os aplicáveis aos 
auxílios concedidos a grandes empresas. Quando a concessão do auxílio seja efectuada a 
pequenas empresas o limite apresentado é majorado em 20% e quando efectuada a médias 
empresas o limite é majorado em 10%. Nos auxílios concedidos a favor de grandes 
projectos de investimento, o limite em causa não pode ser majorado, como estabelece o n.º 
4 do artigo 13.º do Regulamento (CE) n.º 800/2008. 
 
2.2.2. Aplicações relevantes e despesas elegíveis  
 
A totalidade do investimento afecto ao projecto pode não ser considerado como 
elegível para efeitos de determinação do benefício fiscal. Assim, para o cálculo das 
despesas elegíveis/aplicações relevantes consideram-se um conjunto de elementos que se 
encontram devidamente identificados no Código Fiscal do Investimento. Esta definição 
concreta das aplicações relevantes permite garantir uma maior uniformidade na 
quantificação do benefício fiscal a atribuir aos diferentes projectos de investimento.  
 
Para a determinação do benefício fiscal a atribuir consideram-se como aplicações 
relevantes as despesas associadas a activos corpóreos e incorpóreos e outras despesas 
quando afectas à realização do projecto. A elegibilidade destas despesas apenas é 
reconhecida quando todas as condições que lhes são imputadas são cumpridas. 
No âmbito do conceito de aplicações relevantes, de acordo com o n.º 3 do artigo 
18.º do CFI, ficam desde logo excluídos os investimentos realizados sobre equipamentos 
usados143 e investimento de substituição144. 
                                                 
142
 Relativamente ao acolhimento do mapa de auxílios com finalidade regional para o período 2007-2013 
referido no artigo 2.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 249/2009, aguarda-se a sua publicação. 
143
 O Regulamento (CE) n.º 800/2008, no n.º 7 do artigo 13.º, revela que as PME poderão adquirir 
equipamentos usados, ficando apenas sujeitas à aquisição de equipamentos novos as entidades de não 
cumpram os requisitos de pequena e média empresa. 
144
 O CFI por se tratar de um regime de auxílios calculado com base em activos corpóreos e incorpóreos e 
que incide sobre projectos de investimento inicial. O ponto 34 das OAR indica que são excluídos do conceito 
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Ao nível dos activos corpóreos são considerados como elegíveis para determinação 
do montante de aplicações relevantes todos os activos adquiridos pelo promotor que digam 
respeito a terrenos, edifícios e instalações/maquinarias que estejam afectos à realização do 
projecto excepto, os terrenos quando estes estejam inseridos em projectos de investimento 
apresentados por entidades do sector da indústria extractiva e esses se destinem à 
exploração de concessões minerais, águas de mesa e medicinais, bem como pedreiras, 
barreiras e areeiros como esclarece o artigo 18.º n.º 1 alínea a) e subalínea i) do Código 
Fiscal do Investimento. Neste contexto, pelo estabelecido no artigo 18 n.º 1 alínea a) 
subalínea ii), iii) e iv) do CFI ficam também excluídos do conceito de activos corpóreos os 
edifícios e outras construções que não se encontrem directamente afectos ao projecto de 
investimento ou às actividades administrativas essenciais, assim como o mobiliário, os 
artigos de conforto ou decoração e as viaturas ligeiras, mistas ou outro material de 
transporte no montante que o dispêndio ultrapasse 20% do total das aplicações relevantes. 
Os equipamentos sociais, excepto aqueles a que o promotor está obrigado a possuir por 
imposição legal são, também, excluídos do conceito de activo corpóreo, assim como outros 
bens de investimento que não estejam directa ou imprescindivelmente afectos à actividade 
da empresa, salvo os equipamentos produtivos aos quais seja reconhecido interesse 
industrial e ambiental que pela sua utilização se destinem, para fins económicos, aos 
resíduos resultantes do processo de transformação produtiva e de consumo nacional, 
conforme indica o artigo 18.º n.º 1 alínea a) subalínea v) e vi) do Código Fiscal do 
Investimento. Os activos corpóreos podem ser adquiridos em regime de locação financeira, 
porém apenas são considerados como elegíveis quando a entidade promotora exerça a 
opção de compra durante o período de vigência do contrato de concessão dos benefícios 
fiscais, como estabelece o n.º 2 do artigo 18.º do CFI 145. Os custos relacionados com este 
contrato como reconhece o artigo 13.º n.º 7 do Regulamento (CE) n.º 800/2008 podem ser 
considerados como elegíveis desde que o referido acto preveja a obrigação de aquisição do 
activo no seu termo, salvo quando se trate de terrenos e imóveis. Nestes casos e segundo a 
fonte apresentada anteriormente, os custos associados à locação financeira podem ser 
                                                                                                                                                    
de investimento de substituição qualquer elemento que não satisfaça alguma das condições previstas nos 
conceitos de investimento inicial, activos corpóreos e incorpóreos. 
145
 O Regulamento (CE) n.º 800/2008, no n.º 7 do seu artigo 13.º, não limita a aplicação dos contratos de 
locação financeira aos activos corpóreos.  
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elegíveis se o referido acto deter uma duração mínima de 5 anos após a data de conclusão 
do projecto de investimento, ou 3 anos quando o locatário seja considerado pequena e 
média empresa.  
Os activos incorpóreos para que sejam considerados como elegíveis no projecto de 
investimento, em conformidade com a alínea c) do artigo 18.º do CFI e com o artigo 12.º 
n.º 2 do Regulamento (CE) n.º 800/2008, têm de ser considerados activos amortizáveis, 
adquiridos em condições de mercado146, a sua utilização deve ser exclusiva do promotor do 
projecto de investimento e o activo deve ainda constar nos registos da empresa por um 
período mínimo de 5 anos, ou, no caso de ser pequena e média empresa 3 anos. Em 
harmonia com o entendimento comunitário dado ao conceito de activos incorpóreos e 
tendo em atenção as condições apresentadas anteriormente consideram-se excluídos do 
conceito de aplicações relevantes as despesas com estes activos efectuadas por grandes 
empresas147 quando estas excedam 50% das despesas elegíveis do projecto de investimento 
segundo o artigo 18.º n.º 1 alínea c) do CFI, o n.º 7 do artigo 13.º do Regulamento (CE) n.º 
800/2008 e o ponto 55 das Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade 
regional para o período 2007-2013. 
No que respeita a “outras despesas”, de acordo com o n.º 5 do artigo 18.º do Código 
Fiscal do Investimento, estas são apenas incluídas no conceito de aplicações relevantes 
quando a entidade promotora do projecto de investimento esteja ao abrigo das regras de 
minimis e seja considerada como grande empresa. A designação “outras despesas” como 
apresenta o artigo 18.º n.º 1 alínea b) do CFI agrega as despesas associadas ao projecto de 
investimento como patentes, licenças, alvarás, assistência técnica, elaboração de estudos e 
amortizações das mais-valias potenciais ou latentes expressas na contabilidade. 
 Para além dos elementos apresentados anteriormente e como define o artigo 18.º 
n.º 6 do CFI concorrem ainda para o conceito de aplicações relevantes os adiantamentos 
para sinalização relacionados com o projecto de investimento até ao montante de 50% do 
custo de aquisição do activo, mesmo que estes tenham sido efectuados numa data anterior 
                                                 
146
 A mesma fonte acrescenta ainda que pela aquisição de activos incorpóreos o adquirente não pode a 
possibilidade de exercer controlo sobre o vendedor, ou vice-versa. 
147
 Consideram-se como grandes empresas as que não cumprem os requisitos necessários para serem 
consideradas PME, de acordo com a Recomendação da Comissão de 6 de Maio de 2003 publicada no Jornal 
Oficial da União Europeia L 124 de 20.05.2003 página 36.  
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à notificação do resultado da avaliação prévia. De igual modo, segundo o artigo 18.º n.º 7 
do CFI e tal como já foi referenciado anteriormente, concorrem para o conceito de 
aplicações relevantes os estudos que estejam directamente relacionados com o projecto de 
investimento desde que a sua despesa tenha sido efectuada um ano antes da data da 
notificação da avaliação prévia. 
Os activos compreendidos no conceito de aplicações relevantes, em conformidade 
com o n.º 4 do artigo 18.º do CFI, devem ser registados como investimento na 
contabilidade da entidade promotora do projecto de investimento. Quando se trate de 
activos corpóreos estes devem permanecer no sistema contabilístico da entidade durante a 
vigência do contrato de concessão de benefícios fiscais, salvo alienação dos mesmos, acto 
que está sujeito a autorização por despacho conjunto dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas da economia e das finanças, como estabelece o n.º 4 do artigo 18.º 
do CFI. Ainda assim, o activo corpóreo alienado deve ser mantido na região beneficiária 
do auxílio durante um período mínimo de 5 anos ou 3 anos no caso de PME, após o termo 
da conclusão do projecto de investimento148, como estabelece o artigo 13.º n.º 2 do RGIC 
por remissão do n.º 4 do artigo 18.º do Código Fiscal do Investimento. 
 
2.2.3. Procedimentos aduaneiros  
 
A entidade promotora do projecto de investimento para além de beneficiar dos 
incentivos fiscais previstos no n.º 2 do artigo 41.º do EBF aos quais se candidatou, segundo 
o artigo 19.º do CFI, pode ainda requerer o Estatuto de Operador Económico Autorizado e 
beneficiar da dispensa de prestação de garantia dos direitos de importação e demais 
imposições eventualmente devidas pelas mercadorias não comunitárias, quando estas se 
encontram abrangidas pelos regimes de entreposto aduaneiro149, aperfeiçoamento activo 
                                                 
148
 O Regulamento (CE) n.º 800/2008, no seu artigo 13.º n.º 2, não restringe a aplicação do procedimento 
apresentado apenas aos activos corpóreos, o diploma apenas designa investimento. 
149
 O Decreto-Lei n.º 249/2009 indica, no seu artigo 6.º n.º 1 alínea a), que o entreposto aduaneiro “permite 
a armazenagem de mercadorias, por tempo ilimitado, possibilitando a sua utilização fraccionada à medida 
das necessidades do operador económico”. 
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em sistema suspensivo150 ou destino especial151 durante o período de vigência do contrato 
ou até à sua resolução. A candidatura a qualquer um destes procedimentos aduaneiros deve 
ser divulgada no processo de candidatura do projecto de investimento e está sujeita à 
entrega de um conjunto de elementos identificados no formulário da candidatura aos 
benefícios fiscais ao investimento produtivo, devendo estes ser enviados por via 
electrónica ao CICIFI e à DGAIEC para apreciação152. 
A obtenção do Estatuto de Operador Económico Autorizado, como já foi referido, 
está sujeito a candidatura e posterior apreciação pela DGAIEC. Este organismo, num prazo 
de 50 dias após a apresentação do pedido pela entidade promotora invoca a sua decisão, no 
entanto este prazo suspende solicitação de esclarecimento ao promotor, detendo este último 
30 dias para o fazer em detrimento de se considerar a desistência do pedido, como 
estabelece o artigo 19.º n.º 2 e 3 do Código Fiscal do Investimento. 
No acesso à dispensa de garantia dos direitos de importação dos regimes aduaneiros 
apresentados anteriormente, o artigo 6.º n.º 2 e 3 do Decreto-Lei n.º 249/2009 determina 
que a entidade promotora do projecto de investimento deve dispor de uma situação fiscal e 
contributiva regularizada153, cumprir as condições de acesso previstas nas disposições 
comunitárias aplicáveis154 e não deve ter sido condenada por qualquer crime tributário no 
último triénio. Caso a entidade promotora detenha uma actividade inferior a 3 anos, a 
verificação condições apresentadas anteriormente são alargada aos seus sócios gerentes ou 
                                                 
150
 O Decreto-Lei n.º 249/2009 indica, no seu artigo 6.º n.º 1 alínea b), que o aperfeiçoamento activo em 
sistema suspensivo, “permite a transformação, a reparação ou o complemento de fabrico de mercadorias 
destinadas a ser reexportadas após aquelas operações”. 
151
 O Decreto-Lei n.º 249/2009 indica, no seu artigo 6.º n.º 1 alínea c), que o destino especial “permite a 
aplicação de uma taxa de direitos de importação mais favorável, tendo em consideração o destino final dado 
à mercadoria”. 
152
 O formulário da candidatura aos benefícios fiscais ao investimento produtivo encontra-se disponível no 
sítio da internet em http://www.min-financas.pt/informacao-fiscal/cicifi/, consulta efectuada a 11 de 
Dezembro de 2011. 
153
 O legislador considera que o promotor detém uma situação contributiva regularizada quando sobre este 
“penda reclamação graciosa, impugnação judicial, recurso judicial, oposição à execução da dívida 
exequenda ou que esta esteja a ser liquidada em prestações” (artigo 6.º n.º 4 do Decreto-Lei n.º 249/2009). 
154
 Em harmonia com o indicado no n.º 7 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 249/2009, à entidade que já seja 
titular de entreposto aduaneiro ser-lhe-á concedida a dispensa de garantia desde que as condições para o 
usufruto estejam cumpridas. 
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administradores, conforme enuncia o artigo 6.º n.º 5 do Decreto-Lei n.º 249/2009. Sempre 
que algumas das condições apresentadas anteriormente deixe de ser cumprida o artigo 6.º 
n.º 8 do Decreto-Lei n.º 249/2009 indica que é exigida de imediato a prestação de garantia 
dos direitos de importação sem prejuízo da aplicação da sanção prevista na lei. 
 
2.3. Benefícios fiscais á internacionalização 
 
Os benefícios fiscais à internacionalização como estabelece o artigo 41.º n.º 4 do 
Estatuto dos Benefícios Fiscais e artigo 22.º do CFI são atribuídos aos projectos de 
investimento directo efectuado por empresas portuguesas no estrangeiro cujas aplicações 
relevantes detenham um montante igual ou superior a 250.000 de euros. Estes projectos 
segundo as mesmas fontes para além de terem de apresentar viabilidade técnica, 
económica e financeira, demonstrar interesse estratégico para a internacionalização da 
economia portuguesa e têm ainda que implicar a não redução de postos de trabalho em 
Portugal.  
 
2.3.1. Benefícios fiscais, os seus critérios de determinação e as 
aplicações relevantes 
 
A entidade promotora do projecto de investimento com vista à internacionalização 
pode candidatar-se aos incentivos fiscais previstos no n.º 5 do artigo 41.º do EBF. A opção 
do promotor pode recair sobre o crédito de imposto, a eliminação da dupla tributação 
quando o investimento incidir sobre a constituição ou aquisição de sociedades estrangeiras, 
ou sobre ambos. Estes benefícios só podem ser concedidos até 5 anos após a conclusão do 
projecto de investimento conforme disposição do n.º 2 do artigo 3.º e n.º 1 do artigo 4.º do 
Decreto-Lei n.º 250/2009155. O legislador salienta no artigo 3.º n.º 2 e no artigo 4.º n.º 1 do 
Decreto-Lei n.º 250/2009 que quando no projecto subjaze um investimento em campanhas 
                                                 
155
 Cf. Decreto-Lei n.º 250/2009: n.º 185. Diário da República, 1.ª série, (23.09.2009), p. 6784. 
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plurianuais156 de promoção em mercados externos o prazo de concessão dos mesmos 
encontra-se predefinido em 5 anos. Estes benefícios pelo estabelecido no artigo 3.º n.º 7 do 
Decreto-Lei n.º 250/2009 não são cumuláveis com outros da mesma natureza para mesmo 
projecto de investimento e os projectos de investimento que tenham sido iniciados antes de 
01 de Janeiro de 2009, aos quais foram não concedidos benefícios é-lhes exigido a 
candidatura como se um novo projecto se tratasse, como regulamenta o artigo 8.º do 
Decreto-Lei n.º 250/2009, de 23 de Setembro.  
 
Ao nível do crédito de imposto, o artigo 3.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 250/2009 
estabelece que o montante de benefício fiscal incide sobre 10% das aplicações relevantes 
relacionadas com a criação de sucursais ou outros estabelecimentos estáveis no estrangeiro, 
a aquisição de participações em sociedades não residentes ou criação de sociedades no 
estrangeiro, desde que, a entidade promotora detenha uma participação financeira igual ou 
superior a 25% ou a promoção em mercados externos de campanhas plurianuais. Segundo 
o artigo 5.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 250/2009, a percentagem sobre as aplicações 
relevantes apresentada pode ser majorada em 10% quando o promotor do projecto seja 
considerado PME em termos comunitários ou quando no projecto subsista investimento 
através de acções conjuntas de internacionalização157. A percentagem definida no início do 
parágrafo pelo disposto no artigo 5.º n.º 2 do Decreto-Lei n.º 250/2009 pode ainda ser 
majorada até 5% com o limite de 20% das aplicações relevantes quando aos projectos de 
investimento seja atribuída através de resolução do Conselho de Ministros relevância 
excepcional para a economia nacional.  
Em harmonia com o artigo 3.º n.º 5 do Decreto-Lei n.º 250/2009, o crédito de 
imposto é deduzido no exercício em que as despesas foram realizadas ou quando a 
participação no capital social da sociedade não residente tenha atingido os 25%. Este 
montante segundo o n.º 2 do mesmo artigo deve corresponder ao menor valor entre os 25% 
da importância apurada nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 90.º do CIRC e o 
                                                 
156
 O Decreto-Lei n.º 250/2009, no artigo 3.º n.º 1 alínea c), elenca como campanhas plurianuais “lançamento 
ou promoção de bens, serviços ou marcas, incluindo as realizadas com feiras, exposições e outras 
manifestações análogas com carácter internacional”. 
157
 O Decreto-Lei n.º 250/2009 indica que os investimentos realizados através de acções conjuntas de 
internacionalização serão definidos por portaria do membro do Governo responsável pela área das Finanças. 
Aguarda-se a publicação do referido diploma. 
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montante de 1.000.000 de euros. No entanto e conforme disposição do artigo 3.º n.os 2 e 4 
do Decreto-Lei n.º 250/2009, a dedução do crédito de imposto de uma entidade promotora 
que esteja inserida no âmbito do “Regime Especial de Tributação dos Grupos de 
Sociedades” previsto no CIRC deve ser feita com base no montante apurado na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 90.º do grupo, não podendo esta ultrapassar 25% do montante apurado 
em cada uma das sociedades do grupo, coexistindo um limite de 1.000.000 de euros. Não 
sendo deduzido o montante do crédito de imposto no exercício a que diz respeito, este pode 
sê-lo nos cinco exercícios económicos seguintes, havendo lugar à divulgação no Anexo às 
demonstrações financeiras do montante que se encontra por deduzir, como estabelece o 
artigo 3.º n.os 5 e 6 do Decreto-Lei n.º 250/2009. 
Para a quantificação do benefício fiscal a atribuir e em harmonia com o artigo 6.º 
n.º 1 alíneas b) e c) do Decreto-Lei n.º 250/2009, consideram-se como aplicações 
relevantes a realização do capital social de sociedades no estrangeiro e a aquisição de 
participações em sociedades não residentes, excepto a aquisição de sociedades não 
residentes intra-grupo. Pelo disposto no artigo 6.º n.º 1 alínea a) e n.º 3 do Decreto-Lei n.º 
250/2009, também se encontram associados ao conceito de aplicações relevantes os 
equipamentos afectos à sucursal ou estabelecimento estável estrangeiro que se encontram 
directamente relacionados com a actividade desenvolvida, excepto os terrenos, os edifícios 
ou outras construções que não estejam directamente associados ao processo produtivo ou 
às actividades administrativas essenciais, o mobiliário, os artigos de conforto ou decoração, 
os equipamentos sociais excepto os impostos por lei, as viaturas ligeiras, mistas ou outro 
material de transporte quando o seu valor for superior a 20% do total das aplicações 
relevantes e a criação e aquisição de empresas comerciais e a criação e exploração de redes 
de distribuição no estrangeiro. Por efeitos das alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto-Lei n.º 250/2009, ainda se consideram como aplicações relevantes os custos com a 
realização de campanhas plurianuais e os custos corporizados em activos incorpóreo158 
quando a entidade promotora se apresente como uma grande empresa, salvo se estes dois 
itens num período de três anos excederem o limite previsto no artigo 2.º do Regulamento 
(CE) n.º 1996/2008, de 15 de Dezembro. O conceito de aplicações relevantes abrange 
                                                 
158
 Segundo o artigo 6.º n.º 1 alínea e) do Decreto-Lei n.º 250/2009, destes custos constam designadamente 
patentes, licenças e alvarás, despesas com assistência técnica e elaboração de estudos. 
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ainda os investimentos realizados através de acções conjuntas à internacionalização como 
define o n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 250/2009, de 23 de Setembro. 
Ao nível da eliminação da dupla tributação económica apresentada na alínea b) do 
n.º 5 do artigo 41.º do EBF, esta dedução é feita com base no n.º 1 do artigo 51.º do CIRC 
como estabelece o artigo 4.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 250/2009. Para que haja lugar à 
eliminação da dupla tributação económica, nomeadamente no que respeita aos lucros 
distribuídos pela sociedade adquirida ou constituída sita num Estado-Membro da União 
Europeia os referidos lucros tem de ser provenientes da realização do investimento e a 
entidade distribuidora dos lucros deve estar sujeita e não isenta de IRC ou imposto similar. 
Aliado a estes factores e como estabelece o artigo 4.º n.º 2 do Decreto-Lei n.º 250/2009, 
quando a entidade promotora detiver uma participação social igual ou superior a 25%, 
conforme definido no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 250/2009, esta deve possuir 
evidência de que depende a dedução dos lucros distribuídos, nomeadamente uma 
declaração confirmada e autenticada pelas autoridades do Estado-Membro da sociedade 
investida demonstrando o ano a que se referem os resultados donde advém esses mesmos 
lucros. 
 
2.4. Regime fiscal do investidor residente não habitual 
 
O carácter de investidor com residência não habitual em território português, 
vulgarmente designado por “residente não habitual” é atribuído ao sujeito passivo que se 
torna fiscalmente residente e não tenha sido tributado como tal em sede de IRS nos últimos 
5 anos159, como estabelece o artigo 23.º n.º 1 do CFI e a Circular 2/2010160. A aquisição 
deste regime fiscal requer a inscrição do sujeito passivo na DGCI, devendo este fazer 
prova, através do certificado de residência fiscal, da anterior residência e tributação no 
                                                 
159
 Este regime de acordo com a Circular n.º 2/2010 emitida pela Direcção de Serviços do IRS, só tem plena 
aplicação no ano de 2010. Quando o sujeito passivo no ano de 2009 tenha auferido de rendimentos que se 
encontrassem inseridos no “regime fiscal do investidor residente não habitual”, apenas seriam abrangidos por 
este regime os rendimentos sobre os quais não estivesse pendente a entrada da portaria que definia as 
actividades de elevado valor acrescentado e os seus sujeitos passivos tivessem requerido junto da DGCI a 
inscrição neste regime após a publicação do Decreto-Lei n.º 249/2009, de 23 de Setembro. Cf. Circular n.º 
2/2010. Direcção de Serviços do IRS, 06.05.2010. 
160
 Cf. Circular n.º 2/2010. Direcção de Serviços do IRS, 06.05.2010. 
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estrangeiro161. Pela aceitação do sujeito passivo neste regime, este passa a ser tributado 
como residente não habitual durante um período de 10 anos, renováveis 
independentemente de ser considerado ou não como residente para efeitos do CIRS, ainda 
assim só poderá usufruir dele quando considerado como residente para efeitos fiscais, 
como estabelece os n.os 2 a 4 do artigo 23.º do CFI. Para Ricardo Borges e Pedro 
Rodrigues162, a renovação deste regime requer o cumprimento das condições de acesso ao 
mesmo, portanto pela renovação o sujeito passivo não pode ser tributado em sede de IRS 
nos últimos 5 anos  
O regime fiscal de residente não habitual é atribuído ao sujeito passivo que exerça 
alguma das actividades de elevado valor acrescentado previstas na Portaria n.º 12/2010163, 
apresentadas no Anexo VIII – Actividades de elevado valor acrescentado, e que 
segundo o artigo 24.º do CFI obtenha rendimentos das Categorias A e B estando estes 
sujeitos à taxa especial de 20%, podendo ser englobados por opção do sujeito passivo. 
 
2.4.1. Eliminação da dupla tributação internacional 
Os residentes não habituais em território português auferindo de rendimentos 
provenientes de território estrangeiro podem proceder à eliminação da dupla tributação 
internacional, à qual é aplicado o método da isenção, salvo determinada excepção prevista 
no n.º 5 do artigo 25.º do CFI encontrando-se também evidenciada neste ponto do trabalho. 
O usufruto pelo sujeito passivo de rendimentos de fonte estrangeira inseridos na 
Categoria A, segundo o artigo 25.º n.º 1 do CFI e o artigo 81.º n.º 3 do CIRS164, podem ser 
objecto de eliminação de dupla tributação internacional quando estes tenham sido 
tributados no outro Estado-Membro conforme convenção celebrada para eliminar a dupla 
tributação, ou, no caso de esta não existir os rendimentos devam ser reconhecidos como 
rendimento não obtidos em território português. 




 Cf. Ricardo da Palma Borges, Pedro Ribeiro de Sousa - O novo regime fiscal dos residentes não habituais: 
Fiscalidade - Revista de direito e gestão fiscal. Instituto Superior Gestão. Lisboa: Coimbra Editora, S.A., 
Outubro-Dezembro 2009. ISBN/ISSN 0874-7326, p. 19. 
163
 Cf. Portaria n.º 12/2010: n.º 4. Diário da República 1.ª série, (07.01.2010) 4. 
164
 Cf. Decreto-Lei n.º 442-A/88. - In: Fiscal. Porto, Janeiro de 2011. ISBN 978-072-0-01654-6, p. 181. 
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O residente não habitual que aufira de rendimentos de fonte estrangeira inseridos 
nas Classes B, E, F e G do CIRS165, é-lhes aplicado o método de isenção quando este possa 
ser tributado no outro Estado-Membro de acordo com CDT, ou quando esta não exista 
possa ser tributado de acordo com o MOCDE, com as observações e reservas afectas a 
Portugal, desde que os rendimentos em análise não provenham dos territórios constantes da 
Portaria n.º 292/2011, e pelo cumprimento do artigo 18.º n.º 1 do CIRS estes sejam 
considerados como não obtidos em território português, como estabelecem os artigos 25.º 
n.º 2 do CFI e artigo 81.º n.º 4 do CIRS. 
Em harmonia com o disposto no artigo 25.º n.º 3 do Código Fiscal do Investimento 
e o artigo 81.º n.º 5 do CIRS, os sujeitos passivos que aufiram de rendimentos estrangeiros 
enquadrados na Categoria H provenientes de contribuições que não tenham gerado 
dedução para efeitos do n.º 2 do artigo 25.º do CIRS podem concorrer para a eliminação da 
dupla tributação internacional pelo método de isenção quando os rendimentos tenham sido 
tributados em conformidade com a CDT ou quando esta não exista sejam considerados 
como rendimentos não obtidos em território português. 
Os rendimentos sobre os quais foi aplicada a eliminação da dupla tributação 
internacional pelo método da isenção devem ser obrigatoriamente englobados para efeito 
de determinação da taxa a aplicar para os restantes rendimentos, à excepção dos 
rendimentos previstos nos n.os 3, 4, 5 e 6 do artigo 72.º do CIRS como dispõe artigo 25.º 
n.º 4 do CFI e artigo 81.º n.º 6 do CIRS. 
Ainda assim, na presença de rendimentos estrangeiros que não foram objecto de 
eliminação da dupla tributação por se tratar de rendimentos isentos poder-se-lhe-á ser 
aplicado o método do crédito de imposto, devendo estes ser obrigatoriamente englobados 
para efeitos da sua tributação, à excepção dos rendimentos dos n.os 3, 4, 5 e 6 do artigo 72.º 
do CIRS, conforme afirma o n.º 5 do artigo 25.º do CFI. Segundo o artigo 22.º n.os 5 e 6 do 
CIRS, quando o sujeito passivo exerça a opção do englobamento prevista no artigo 24.º do 
Código Fiscal do Investimento, os rendimentos sujeitos à aplicação do método do crédito 
de imposto são obrigatoriamente englobados pelo montante ilíquido166. ▪ 
                                                 
165
 Cf. Decreto-Lei n.º 442-A/88. - In: Fiscal. Porto, Janeiro de 2011. ISBN 978-072-0-01654-6, p. 111-207, 
166
 Pelo disposto no artigo 22.º n.º 5 do CIRS, os rendimentos compreendidos no artigo 71.º e no artigo 72.º 
n.º 7 do CIRS, são também objecto de englobamento quando o sujeito passivo quando o sujeito passivo 





No final de 2008 pela publicação da Lei n.º 64.º-A/2008 o Governo português foi 
autorizado de rever as disposições constantes no artigo 41.º do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais e os diplomas lhe estavam associados. Deste modo, no decorrer do ano de 2009 
foram alteradas as disposições do artigo referido e instituído o Código Fiscal do 
Investimento que o viria regulamentar. A determinação da concessão destes benefícios 
fiscais seria uma das chaves para a concretização de alguns dos objectivos do âmbito 
nacional, uma vez que os benefícios fiscais só são atribuídos para a tutela de interesses 
públicos extrafiscais, e do âmbito comunitário, uma vez que seriam acolhidas uma série de 
disposições que viriam garantir uma atribuição mais eficaz dos auxílios de Estado e ao 
mesmo tempo contribuiriam para a execução de determinados objectivos horizontais de 
interesse comunitário.  
Um dos objectivos da União Europeia desde o início do século XXI incidia no 
desenvolvimento de uma economia baseada no conhecimento que se tornasse na mais 
dinâmica e competitiva do mundo e que fosse capaz de garantir um crescimento 
económico sustentável, com mais e melhores empregos, e com maior coesão social. Deste 
objectivo, designado muitas vezes por Estratégia de Lisboa, foram traçados um conjunto de 
princípios para que este fosse cumprido. Alguns desses princípios foram focalizados pelo 
Código Fiscal do Investimento nomeadamente sob a forma de majoração à base do 
montante do benefício fiscal a atribuir, estes incidiam sobre o PIB per capita de poder de 
compra que atribuía um incentivo ao desenvolvimento das regiões que detivessem um 
menor crescimento económico, o número de postos de trabalho criados ou mantidos até ao 
termo do contrato o que permitiria a criação de mais emprego e, por último, a inovação 
tecnológica, a protecção do ambiente, a valorização da produção nacional e a interacção 
com instituições relevantes do sistema científico nacional que permitiriam um aumento de 
inovações e de investigação e desenvolvimento. Outros dos princípios evidenciados na 
implementação da Estratégia de Lisboa incidia na redução da burocracia desnecessária, 
este intuito comunitário foi enfatizado no Código Fiscal do Investimento pela criação de 
um organismo – Conselho Interministerial de Coordenação dos Incentivos Fiscais ao 
Investimento, que concentra um conjunto de competências que abrangem todo o processo 
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de concessão dos benefícios fiscais, desde a apreciação da candidatura até ao termo do 
contrato.  
Adicionalmente, os factores competitividade e auxílios de Estado constituem o 
fundamento do Código Fiscal do Investimento, uma vez que à competitividade se associa o 
conceito de produtividade e o Código Fiscal do Investimento regula a concessão de 
benefícios fiscais que têm por base projectos de investimento que incidem essencialmente 
sobre actividades produtivas – produtividade em produtos e produtividade em serviços, e o 
conceito de auxílio de Estado também se encontra relacionado com este diploma, dado que 
pelo cumprimento das regras aí estabelecidas, tendo apenas em atenção o montante de 
auxílios concedido pelo Estado, poder-se-á garantir a concessão do benefício fiscal sem 
que este tenha ser notificado à Comissão Europeia de acordo com as regras processuais 
estabelecidas nos n.os 2 e 3 do artigo 108.º do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia. A isenção da obrigação de notificação do auxílio de Estado à Comissão Europeia 
conduz por um lado à redução da burocracia, quer ao nível do Estado-Membro quer ao 
nível da Comissão Europeia, e por outro garante a execução do projecto de investimento da 
entidade promotora num menor tempo possível podendo esta ganhar tempo no lançamento 
do seu produto no mercado e garantir nele uma maior competitividade. Além disso, a 
isenção da obrigação de notificação sob o cumprimento de determinadas condições, 
particularizando o caso concreto dos regimes de auxílio, garantiria uma uniformidade na 
atribuição dos auxílios de Estado concedidos ao nível da União Europeia, visto que o 
Estado-Membro ao apresentar um regime de auxílios de Estado à Comissão Europeia este 
apenas estaria uma única vez sujeito a avaliação, cabendo posteriormente ao Estado-
Membro a responsabilidade de assegurar o seu cumprimento. 
Partindo para uma visão de nível nacional, o funcionamento do Código Fiscal do 
Investimento apresenta uma maior viabilidade num ambiente económico dinâmico e 
competitivo onde se gera um crescimento económico sustentável e as empresas apresentem 
espírito empresarial. Particularizando para as entidade promotoras de projectos de 
investimento, estas devem apresentar projecções positivas quando excluídas as que se 
encontram relacionadas com o projecto de investimento que pretende implementar, uma 
vez que a implementação do projecto e o consequente o lançamento do seu produto no 
mercado poderá ficar abaixo das expectativas projectadas. 
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Para finalizar, a análise ao Código Fiscal do Investimento ficou em parte limitada 
devido ao facto de se encontrar ainda por publicar através de diploma nacional várias 
disposições a que o mesmo faz referência, nomeadamente e no âmbito do Decreto-Lei n.º 
249/2009 o mapa nacional dos auxílios estatais com finalidade regional e no âmbito do 
Decreto-Lei n.º 250/2009 a definição dos investimentos realizados por acções conjuntas à 
internacionalização. Ainda pela análise do Código Fiscal do Investimento e paralelizando 
com a sua aplicação prática, identificou-se uma inconsistência ao nível da concessão do 
crédito de imposto, dado que o legislador primeiramente indica que os benefícios fiscais 
serão concedidos à entidade promotora do projecto de investimento após a conclusão do 
projecto de investimento e ainda divulga que o não cumprimento dos objectivos previstos 
contrato poderão conduzir à resolução do mesmo. No entanto e aquando da caracterização 
de cada um dos projectos de investimento, o mesmo indica que o crédito de imposto será 
deduzido à colecta do exercício em que as aplicações relevantes são realizadas. Neste 
ponto coloca-se em aberto a questão de como serão concedidos os benefícios fiscais, 
quando até o próprio conceito de benefício fiscal não se encontra plenamente cumprido.  
Pela realização deste trabalho considera-se pertinente uma análise mais 
aprofundada relativamente ao impacto do Sistema de Normalização Contabilística na 
aplicação do Código Fiscal do Investimento, nomeadamente no que respeita à autonomia 
financeira e conjuntamente uma análise temporal a evidenciar qual a quota-parte das 
entidades do tecido empresarial português que estando abrangidas por este diploma no 
decorrer do tempo em análise se poderiam manter como candidatas ao benefício fiscal pelo 
cumprimento da condição de uma autonomia financeira igual ou superior a 20%. Também 
se considera pertinente para um estudo mais longínquo, a análise do impacto que a 
aplicação dos projectos de investimento, abrangidos pelo Código Fiscal do Investimento, 
tivera no tecido empresarial português, isto é, se o investimento realizado “hoje” pela 
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Anexo I – Códigos de Actividade Económica aplicáveis aos 
projectos de investimento 
 
































Actividades e serviços informáticos e conexos 
 
 






Actividades de investigação e desenvolvimento 
 
 
Tecnologias da informação e produção de áudio-visual e multimédia 
 
 






Actividades de alta intensidade tecnológica 
 
 
Fonte: Adequação da informação reconhecida na Portaria n.º 1452/2009 (Diário da República 1.ª Série n.º 
250 (29.12.2009), p. 8763-8754) e na Deliberação n.º 786/2007 (Diário da República 2.ª Série n.º 92 
(14.05.2007), p. 12516-12544). 
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Fonte: Artigo 2.º n.º 22 do Regulamento (CE) n.º 800/2008 da Comissão de 06 de Agosto de 2008 (JO L 214 
de 09.08.2008, p. 17) 
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Fonte: Anexo II das Orientações relativas aos auxílios com finalidade regional para o período 2007-2013 (JO 
C 54 de 04.03.2006, p. 35) 




Fonte: Artigo 2.º n.º 25 do Regulamento (CE) n.º 800/2008 da Comissão de 06 de Agosto de 2008 (JO L 214 




Anexo VII – Códigos de Actividade Económica aplicáveis aos 
projectos de investimento directo no estrangeiro 
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Fonte: Portaria n.º 12/2010, de 07 de Janeiro (Diário da República 1.ª série n.º 4) e Circular n.º 2/2010 da 
Direcção de Serviços do IRS. 
 
